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RESUMO 

 

As pesquisas relacionadas a temática do cárcere, sejam a nível nacional ou internacional, são 

pouco voltadas para as características da população feminina encarcerada, especialmente se 

tratando das mulheres grávidas ou acompanhadas de seus filhos presentes nesse contexto e de 

suas características psicológicas. O sistema carcerário foi criado inicialmente para atender as 

necessidades de uma população predominantemente masculina, porém, a população feminina 

encarcerada está aumentando exponencialmente na última década, com o Brasil ocupando o 

terceiro lugar no ranking de países que mais encarceram mulheres. Com esse aumento do 

encarceramento feminino, fica cada vez mais evidente que as necessidades particulares dessa 

população estão sendo negligenciadas e que as mulheres que vivenciam a maternidade em 

contexto de cárcere sofrem com as violações de direitos e com condições precárias. Dessa 

forma, para melhor compreensão e melhor gestão desse público dentro do sistema, se faz 

necessário identificar suas características com foco em suas trajetórias de vida. Essa pesquisa 

faz parte do projeto Mães e Crianças em Contexto de Cárcere: Trajetórias de Vida, Práticas de 

Cuidados e Rede de Apoio, que acontece no Brasil e em Portugal. O objetivo desta pesquisa é 

analisar a Trajetória de Vida, por meio das Experiências Adversas na Infância e das 

características psicológicas (Forças de Caráter e Crescimento Pós-Traumático), em mulheres 

grávidas ou que se encontram no cárcere acompanhadas de seus filhos. O estudo é transversal, 

descritivo, exploratório, com abordagem quantitativa e qualitativa. Os dados expostos nesse 

estudo incluem 347 registros de dados biopsicossociais coletados ao longo de uma década, 

entre 2014 e 2024, o que foi possível através da realização de diversos projetos na Unidade 

Materno Infantil da Unidade de Custódia e Reinserção Feminina do município de Ananindeua, 

região Metropolitana de Belém, com parceria com a Universidade Federal do Pará; além de 

uma amostra de conveniência composta por um grupo de 17 participantes gestantes ou 

acompanhadas de seus filhos presentes na unidade no ano de 2025. Os instrumentos utilizados 

foram: Censo dos atendimentos realizados pelo projeto “manutenção da brinquedoteca ‘bebê 

contente’”; Questionário de Caracterização Biopsicossocial e Trajetória de Vida – Maternidade 

no Cárcere, desenvolvido pela autora; o Questionário Internacional de Experiências Adversas 

na Infância, adaptado para uso no Brasil; Escala de Forças de Caráter, adaptada para uso no 

Brasil, e o Inventário de Crescimento Pós-Traumático, adaptado para uso no Brasil. Foram 

realizadas análises exploratórias e correlacionais (Spearman). Estudar essa população é 

indispensável para compreender a intensificação de seu encarceramento e seus desafios, a fim 

de que ocorram mudanças no sistema carcerário que propiciem um tratamento mais digno para 

essas mulheres e seus filhos inseridos nesse contexto. 

Palavras-chave: Cárcere; Maternidade; Unidade Materno Infantil 
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ABSTRACT 

 

Research on the topic of incarceration, both at the national and international levels, rarely 

focuses on the characteristics of the incarcerated female population, especially regarding 

pregnant women or women accompanied by their children in this context and their 

psychological characteristics. The prison system was initially created to meet the needs of a 

predominantly male population; however, the incarcerated female population has increased 

exponentially over the past decade, with Brazil ranking third among the countries that 

incarcerate the most women. With the rise in female incarceration, it has become more evident 

that the specific needs of this population are being neglected and that women who experience 

motherhood in the prison context suffer from violations of rights and precarious conditions. 

Thus, for a better understanding and improved management of this population within the 

system, it is necessary to identify their characteristics, with a focus on their life courses. This 

research is part of the project Mothers and Children in the Prison Context: Life Course, Care 

Practices, and Support Networks, which takes place in Brazil and Portugal. The aim of this 

study is to analyze life courses by examining Adverse Childhood Experiences and 

psychological characteristics (Character Strengths and Post-Traumatic Growth) among 

pregnant women or women accompanied by their children in prison. The study is cross-

sectional, descriptive, and exploratory, with a quantitative and qualitative approach. The data 

presented in this study include 347 records of biopsychosocial data collected over a decade, 

between 2014 and 2024, made possible through the implementation of several projects at the 

Mother and Child Unit of the Female Custody and Reintegration Unit in the municipality of 

Ananindeua, in the Metropolitan Region of Belém, in partnership with the Federal University 

of Pará, as well as a convenience sample composed of a group of 17 pregnant participants or 

women accompanied by their children who were present at the unit in 2025. The instruments 

used were: the Census of services provided by the project “Maintenance of the ‘Bebê Contente’ 

Playroom”; the Biopsychosocial Characterization and Life Course Questionnaire – 

Motherhood in Prison, developed by the author; the International Adverse Childhood 

Experiences Questionnaire, adapted for use in Brazil; the Character Strengths Scale, adapted 

for use in Brazil; and the Post-Traumatic Growth Inventory, adapted for use in Brazil. 

Exploratory and correlational analyses (Spearman) were conducted. Studying this population 

is indispensable for understanding the intensification of their incarceration and the challenges 

they face, in order to promote changes in the prison system that provide more dignified 

treatment for these women and their children within this context. 

Keywords: Incarceration; Motherhood; Maternal-Infant Unit 
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Apresentação 

O sistema carcerário foi criado inicialmente com a intenção de atender as 

necessidades de uma população carcerária predominantemente masculina, dessa forma, as 

complexas necessidades da população feminina presente no cárcere são muitas vezes 

negligenciadas, como apontou a World Health Organization (WHO, 2009). A maternidade em 

contexto de cárcere tem suas particularidades e desafios próprios e se faz necessário entender 

esse contexto para que se possa entender as mulheres grávidas, puérperas ou que estão 

inseridas em contexto de cárcere junto a seus filhos. 

Se as necessidades da população carcerária feminina em geral não são atendidas, fica 

evidente que a maternidade no cárcere apresenta desafios ainda maiores, as mães não 

recebem a assistência médica necessária ou um tratamento digno e esse contexto precário, de 

violações de direitos e privação de liberdade, não pode ser ignorado como influência, muitas 

vezes negativa, para o bem-estar durante a gravidez, o puerpério ou a estadia como um todo 

de mulheres e de seus filhos dentro do cárcere (Chaves & Araújo, 2020). 

As pesquisas relacionadas a temática do cárcere, sejam a nível nacional ou 

internacional, são pouco voltadas para a forma com que os problemas estruturais inerentes do 

sistema carcerário afetam as mulheres e em especial as mães encarceradas, também são raras 

as pesquisas que tratam da trajetória de vida dessas mulheres, bem como das características 

desse público, porém, esses são tópicos merecem maior foco de investigações. 

Diante dessa realidade, esse projeto tem como objetivos analisar a Trajetória de Vida, 

por meio das Experiências Adversas na Infância e das características psicológicas (Força de 

Caráter e Crescimento Pós-Traumático), em mulheres grávidas ou que se encontram no 

cárcere acompanhadas de seus filhos, considerando suas caraterísticas biopsicossociais e seu 

histórico de vida como um conjunto de fatores que pode ter levado a suas condições atuais, 

como discutido pela Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano de Urie 
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Bronfenbrenner e seu modelo Processo-Pessoa-Contexto-Tempo (Modelo PPCT), a fim de 

compreender esse público, tendo em vista o crescimento da população carcerária feminina e a 

realidade enfrentada por essas mulheres. 

A possibilidade de realizar estudos acerca das mulheres grávidas ou acompanhadas de 

seus filhos em situação de cárcere se deu quando a assistência a essas mulheres no Estado do 

Pará foi oficializada em março de 2013, com a inauguração da Unidade Materno Infantil 

(UMI) da Superintendência do Sistema Penitenciário do Pará (SUSIPE). Inicialmente, a UMI 

funcionava em uma casa residencial alugada pelo Governo do Estado, localizada no 

município de Ananindeua, nas proximidades da Unidade de Custódia e Reinserção Feminina 

(UCRF). 

Após um representante da Defensoria Pública do Estado convidar professores do 

Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED), vinculado ao Programa de Pós-

Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento (PPGTPC) da Universidade Federal do 

Pará (UFPA), para conhecerem a Unidade durante a semana da amamentação, foi consolidada 

uma parceria que possibilitou o desenvolvimento de projetos no local, associados ao 

PPGTPC da UFPA. Entre as ações implementadas na UMI, destacou-se a criação de uma 

brinquedoteca móvel, que passou a oferecer brinquedos e materiais diversos que podem ser 

utilizados pelas mães e seus bebês. A primeira dissertação desenvolvida no local foi de Okada 

(2016), integrante do LED, sob o título "Maternidade no cárcere: cuidados básicos". 

É pertinente salientar que as investigações a respeito do cárcere foram incorporadas 

pelo Grupo de Estudos de Autores de Violência (GEAV), anteriormente EASCA (Estudos do 

Agressor Sexual de Criança e Adolescente), esse grupo conta com a participação efetiva de 

alunos e professores da graduação e da pós-graduação do LED dentro PPGTPC da UFPA, e 

como tal, vem suscitando discussões sobre autores de violência e ou de outras infrações 

penais desde de sua fundação com o projeto de tese de doutorado de Daniela Castro dos Reis, 
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intitulado “Autores de Agressão Sexual de Crianças e Adolescentes: Características 

Biopsicossociais e Trajetórias de Vida” desenvolvido entre os anos de 2013 e 2016, que 

recebeu a Menção Honrosa do Prêmio Capes (Coordenação de aperfeiçoamento de pessoal de 

nível superior). 

Atualmente em sua nova estrutura, a UMI é um espaço destinado a atender as 

mulheres grávidas e lactantes da UCRF localizada no município de Ananindeua, onde são 

realizados projetos como o Projeto Universal CNPq intitulado Mães e Crianças em Contexto 

de Cárcere: Trajetórias de Vida, Praticas de Cuidados e Rede de Apoio, do qual essa pesquisa 

faz parte, que tem como coordenadora a Professora Dr. Celina Maria Colino Magalhães e 

como vice coordenadora a Professora Dr. Daniela Castro dos Reis, ambas da Universidade 

Federal do Pará, também fazem parte do projeto na UFPA, a Professora Dr. Lilia lêda Chaves 

Cavalcante, Professora Dr. Milene Maria Xavier Veloso e a Professora Dr. Dalizia Amaral 

Cruz. Na região nordeste do Brasil, participa a Professora Dr. Sandra Elisa de Assis Freire 

(Universidade Federal do Delta do Parnaíba). 

O projeto acontece também em Portugal e participam a Professora Dr. Natália 

Fernandes (Universidade do Minho) e a Professora Dr. Ana Isabel Sani (Universidade 

Fernando Pessoa). O objetivo do projeto é analisar o contexto de cárcere como 

microssistema, envolvendo as díades mães/bebês e sua rede de apoio. Aprovado e financiado 

pelo CNPq, por três anos, envolve instituições de ensino superior em dois países (Brasil e 

Portugal) e engloba um conjunto de investigações feitas em universidades e localidades 

diferentes e com objetivos distintos, mas que se correlacionam a fim de estabelecer os 

principais pontos de confluência entre as análises realizadas separadamente e em conjunto 

dos diferentes contextos, respeitando as particularidades políticas, sociais e culturais da 

realidade de mulheres grávidas, puérperas ou acompanhadas de seus filhos no cárcere. 
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Mulheres e a Maternidade em Contexto de Cárcere 

 

Para Bucerius e Sandberg (2022), ao se tratar do encarceramento e dos prisioneiros, 

em geral, os estudos priorizam a população masculina, uma vez que essa população constitui 

de 90 a 95% da população carcerária na maioria dos países. Contudo, as investigações acerca 

da população carcerária feminina e de suas particularidades tornam-se cada vez mais 

relevantes em todo o mundo, considerando o aumento desproporcional de mulheres 

encarceradas nas últimas duas décadas (McMillan et al., 2021). Segundo Fair e Walmsley 

(2022), as mulheres representam cerca de 6,9% da população mundial encarcerada e o 

número de mulheres no contexto de cárcere aumentou de forma global em aproximadamente 

60% desde os anos 2000, tendo o Brasil ocupado terceiro lugar no ranking de países que mais 

encarceram mulheres, atrás apenas dos Estados Unidos e da China respectivamente. 

Diante deste cenário global, uma revisão sistemática conduzida por Baldwin et al. 

(2020) identificou escassez de pesquisas sobre como o ambiente carcerário atende as 

necessidades de mulheres grávidas ou de seus partos e apontou que o número de mulheres 

autoras de infração vem crescendo ao redor do mundo. Para Baldwin et al. (2020), cada vez 

mais ocorre o encarceramento de mulheres em idade reprodutiva, ou seja, o número de 

mulheres grávidas no cárcere também está aumentando, tal número varia entre os países, 

entretanto, é aceito de forma geral, que as mulheres grávidas no cárcere representem cerca de 

5 a 10% da população carcerária feminina em cada país, grande parte dessas mulheres, cerca 

de 90% da população de grávidas encarceradas em cada país, também passam pelo parto 

enquanto estão encarceradas. 

No Brasil é fundamental salientar que a capacidade do sistema carcerário está abaixo 

do que seria considerado adequado de acordo com a demanda, além do sistema carcerário ter 

sido originalmente criado visando atender a população masculina e mesmo com as mudanças 
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ao longo da última década ainda não se adequa às necessidades do público feminino de forma 

plena, como apontam os estudos de Queiroz (2015) e Fernandes (2023). 

O plano nacional de Saúde no Sistema Penitenciário-Brasil foi o primeiro esforço que 

esclareceu como a realização do pré-natal e o controle do câncer cérvico-uterino e de mama, 

são importantes dentro das prisões que abrigam mulheres (Brasil, 2004). Apenas em 2009 a 

Lei nº 11.942/2009 (Brasil, 2009a) garantiu o acesso a saúde pelas mulheres grávidas 

encarceradas e aos seus filhos. Com a aprovação da lei da Lei nº 13.257/2016 (Brasil, 2016), 

nomeada como Marco Legal da Primeira Infância, finalmente, o país adotou como 

possibilidade que o juiz possa substituir a prisão provisória pela prisão domiciliar tanto para 

as mulheres grávidas quanto para as mulheres com filhos até 12 anos. 

Segundo dados relatados pela Secretaria Nacional de Políticas Penais (SENAPPEN), 

em dezembro de 2023, a população prisional geral em celas físicas – população que 

independentemente de saídas durante o dia, para trabalho ou estudo, dormem no 

estabelecimento prisional, ocupando vagas – era de aproximadamente 642.491 indivíduos, 

sendo a população feminina geral, em celas físicas até dezembro de 2023, composta por 

aproximadamente 26.876 mulheres (SENAPPEN, 2023). 

Dos 670.265 indivíduos registrados nas celas físicas do sistema carcerário em 

dezembro de 2024, foi identificado o quantitativo de 29.137 mulheres, 180 estavam gestantes 

e 98 eram lactantes, ou seja, apesar da Lei nº 13.257/2016 (Brasil, 2016), uma grande porção 

de mulheres que poderiam usufruir da prisão domiciliar continuam encarceradas, contando 

com 61 celas/dormitórios direcionados exclusivamente para grávidas. Também foram 

registrados um total de 120 filhos de internas, todos com menos de dois anos, inseridos no 

sistema, com um total de oito creches em todo o país e 52 berçários (SENAPPEN, 2025). 

A maternidade em contexto de cárcere vai continuar existindo e os problemas 

inerentes a essa realidade não podem ser ignorados pela sociedade. Ao longo dos anos houve 
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mudanças legislativas e adaptações no sistema carcerário como a Lei nº 13.257/2016 (Brasil, 

2016), a fim de melhorar a qualidade de vida dessa população, porém, apesar dos esforços 

ainda há muito a ser feito. É possível sinalizar a necessidade de entender as características 

biológicas, psicológicas e sociais das mães em contexto de cárcere, sem menosprezar o 

quanto essas características podem influenciar em uma gravidez saudável e um parto que 

favoreça tanto as mães, quanto a criança. É imprescindível perceber suas trajetórias de vida 

para compreender suas preocupações e fragilidades, para que se possa fornecer a elas e a seus 

filhos dignidade e condições saudáveis dentro e fora do sistema carcerário. 

Para compreender os aspectos e condições que envolvem esse público, é fundamental 

considerar a interação dinâmica entre características individuais e os múltiplos sistemas 

ambientais que influenciam o desenvolvimento humano. Para tanto, esse trabalho se baseia na 

Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, destacando que o desenvolvimento ocorre 

por meio da inter-relação entre a pessoa, os processos proximais, os contextos nos quais está 

inserida e o tempo (Bronfenbrenner & Morris, 1998). Dessa forma, a influência das relações 

interpessoais, das experiências vividas e das condições ambientais deve ser analisada para 

compreender a trajetória dessas mulheres grávidas ou acompanhadas de seus filhos no 

sistema carcerário. 

Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano e as Mães em Contexto de Cárcere 

A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, considera o desenvolvimento 

como um processo no qual se estabelecem um conjunto de interações recíprocas entre uma 

pessoa e tudo que compõe o ambiente em que essa pessoa está inserida (Bronfenbrenner & 

Morris, 1998). Em sua Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, Urie 

Bronfenbrenner, desenvolveu o modelo Processo-Pessoa-Contexto-Tempo (Modelo PPCT), 

dentro do qual, entende-se Processo como processo proximal. Os processos proximais são 

explicados como formas duradouras de interação entre o indivíduo e o ambiente no qual está 
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inserido, tais interações podem se dar com outras pessoas, objetos ou símbolos. 

(Bronfenbrenner & Morris, 1998). 

Para o Modelo PPCT, Pessoa se refere ao indivíduo ativo, que por sua vez se divide 

em três níveis: força, recurso e demanda. As características pessoais de força podem ser 

formadoras ou disruptivas, sendo as características pessoais de força formadoras aquelas que 

conservam e amparam os processos proximais, como: empatia, persistência ou criatividade; 

já as características pessoais de força disruptivas, por sua vez, inibem ou cessam os processos 

proximais, como: egoísmo ou irritabilidade. As características pessoais de recurso são os 

aspectos físicos, cognitivos, emocionais, sociais e materiais da pessoa, que podem influenciar 

a participação efetiva nos processos proximais, como: habilidades ou experiências, tais 

características também podem inibir tal participação, como: deficiência física ou transtornos 

mentais. As características pessoais de demanda referem-se àquelas que podem gerar reações 

favoráveis ou desfavoráveis ao estabelecimento de processos proximais, como: idade, gênero 

ou etnia (Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

O Contexto para o Modelo PPCT pode ser explicado por quatro níveis contextuais, 

são quatro sistemas inter-relacionados que compõem o ambiente de um indivíduo: o 

microssistema, o mesossistema, o exossistema e o macrossistema, todos dizem respeito ao 

elemento Contexto. O microssistema recebe destaque, uma vez que nele ocorrem os 

processos proximais, no microssistema observam-se as características dos demais níveis do 

contexto (mesossistema, exossistema e macrossistema), ou seja, inclui qualquer 

relacionamento ou organização imediata com a qual o indivíduo interaja, sejam eles família, 

grupos de amigos, colegas ou ambiente escolar. O mesossistema é o conjunto de 

microssistemas dos quais uma pessoa faz parte e as inter-relações entre esses microssistemas 

como entre o ambiente familiar e o ambiente escolar. O exossistema é o conjunto de 

ambientes dos quais o indivíduo não faz parte, mas podem o afetar indiretamente, como o 
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local de trabalho dos pais de uma criança. O macrossistema envolve a sociedade, valores 

culturais, condições econômicas, entre outros (Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

O Tempo aparece no modelo teórico PPCT de Urie Brofenbrenner baseado em três 

conceitos relacionados às perspectivas pessoais, históricas e temporais: microtempo, 

mesotempo e macrotempo. O microtempo, é o tempo imediato em que os processos 

proximais são estabelecidos. O mesotempo diz respeito à frequência e ao período em que os 

processos proximais são estabelecidos. Do ponto de vista histórico, o macrotempo 

corresponde a eventos históricos, que afetam não apenas indivíduos, mas também grupos 

maiores ou menores como guerras, crises econômicas ou mudanças de governo (Benetti et al, 

2013). 

Ao entender o Modelo PPCT, fica evidente que o desenvolvimento humano é 

resultado de suas características pessoais em interação com o ambiente, em condições 

específicas, dentro de um tempo e de um contexto. Essas interações recíprocas, 

progressivamente mais complexas, entre a pessoa em desenvolvimento e as pessoas, objetos 

ou símbolos presentes em seu ambiente imediato, que ocorrem de forma regular ao longo do 

tempo, são chamadas de Processos Proximais (Bronfenbrenner & Morris, 1998). O 

estabelecimento de processos proximais é fundamental para o desenvolvimento humano, pois 

são entendidos enquanto força propulsora do desenvolvimento, e ocupam posição central na 

Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano (Souza, 2020). O estabelecimento ou não 

estabelecimento de processos proximais em diferentes fases da vida influenciam de modo 

significativo a trajetória de vida dos seres humanos (Coscioni et al, 2018). 

Dessa modo, a investigação das características de mulheres que passam pela 

maternidade em contexto de cárcere é útil para o entendimento de suas trajetórias de vida, já 

que essas características podem estar relacionadas a aspectos biológicos, como seu sexo, 

sociais, como seus níveis de escolaridade e experiências anteriores, ou, psicológicas como 
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suas características de Força de Caráter ou Crescimento Pós-Traumático, o que reflete como 

os aspectos pessoais, do contexto, do tempo e das interações duradouras ao longo de suas 

vidas se influenciam mutualmente. A investigação de quem são essas mulheres grávidas ou 

acompanhadas de seus filhos cárcere, se sofreram agressões físicas ou verbais e em qual fase 

da vida, dentre outras experiências, pode esclarecer características psicológicas específicas 

ligadas a esse público, assim como suas trajetórias de vida. 

Trajetória de Vida 

 

Na literatura internacional ao se tratar de trajetória de vida, os estudos integram 

conhecimentos de diversas disciplinas: psicologia, epidemiologia e sociologia. Dentre essas 

disciplinas, destaca-se que, para a Psicologia do Desenvolvimento, as características 

biopsicológicas do indivíduo e suas formas específicas de interação ao longo do tempo dão 

origem aos chamados “Processos Proximais”. Esses processos atuam como mecanismos 

fundamentais no desenvolvimento humano, sendo eficazes na aquisição de habilidades e ou 

na redução/comprometimento funcional, ressaltando, que a compreensão da capacidade ou da 

disfunção, no entanto, deve levar em conta o contexto (Bronfenbrenner & Morris, 1998). 

Nesse sentido, é possível afirmar que o que é considerado uma capacidade ou competência, 

comprometimento funcional ou disfunção, numa realidade, pode não ser em outra. 

Para os estudos acerca da epidemiologia do curso de vida, é importante compreender 

como as exposições ao longo da trajetória de vida, especialmente nas fases iniciais, 

influenciam a saúde (Wagner et al, 2024). Na sociologia o estudo das atitudes, visões de 

mundo, crenças e valores culturais ao longo do curso de vida são fundamentais para 

compreender como as dinâmicas individuais contribuem para as transformações na cultura 

pública, que inclui discursos, instituições e símbolos compartilhados socialmente, bem como, 

na formação da opinião pública e em como mudanças nas condições sociais e a inserção dos 
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indivíduos em um determinado contexto histórico e geográfico influenciam seus estados 

internos ao longo da vida (Lersch, 2023). 

Dessa forma, para as mulheres que estão grávidas ou acompanhadas de seus filhos 

dentro do cárcere, levando em consideração seu contexto de privação de liberdade, suas 

habilidades ou disfunções adquiridas com seus processos proximais ao longo da vida, podem 

estar facilitando ou dificultando sua condição atual e, da mesma forma, podem ter tido 

influência entre os fatores que as levaram ao cárcere. Segundo Bucerius e Sandberg (2022), 

mulheres aprisionadas tem em comum vidas que envolvem problemas nos relacionamentos 

interpessoais, vício em substâncias, vitimização anterior e desemprego. Nota-se que a 

população encarcerada apresenta um número elevado de Experiências Adversas na infância 

(EAIs), em particular a população feminina, principalmente se tratando de abuso sexual na 

infância (Caravaca-Sánchez et al., 2019). 

O Estudo de Felitti et al. (1998) realizado em San Diego pelo Departamento de 

Medicina Preventiva da Kaiser Permanente, em colaboração com o Centro de Controle e 

Prevenção de Doenças dos Estados Unidos (CDC) investigou EAIs e é considerado um 

marco na investigação dos efeitos da exposição ao abuso e à negligência na infância, 

identificando esses eventos como importantes fatores de risco para desfechos negativos de 

saúde e bem-estar ao longo da vida como alcoolismo, depressão, distúrbios alimentares, sexo 

inseguro, doenças cardíacas, câncer e outras doenças crônicas. 

Estudos brasileiros recentes (Bettio et al., 2019; Martins et al., 2025) têm destacado a 

importância de compreender os chamados fatores de risco ao se tratar de desenvolvimento 

humano. Segundo Pereira et al (2018), os fatores de risco são variáveis como: famílias de 

origem disfuncional, instabilidade econômica, violência física ou sexual, contextos 

comunitários violentos, condições de trabalho insalubres e uso de drogas; presentes no 
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decorrer da vida e que contribuem para vulnerabilidade dos indivíduos, podendo promover o 

surgimento de problemas físicos, emocionais e sociais. 

Em contraponto aos fatores de risco, estudos como o de Bettio et al (2019), apontam 

também, para os fatores de proteção, afirmando que esses podem minimizar os impactos dos 

fatores de risco, diminuindo as chances de desenvolvimento de problemas. Os fatores de 

proteção envolvem, então, aspectos positivos, relacionados tanto as características pessoais 

do indivíduo, como a autoestima, quanto aos contextos em que está inserido ou suas relações 

com amigos, familiares ou rede de apoio; assumindo que essas variáveis podem auxilia-lo, 

contribuindo para seu fortalecimento frente as adversidades (Pereira et al., 2018). 

Nesse sentido, o estudo de Pizzinato et al. (2017) analisou narrativas sobre educação e 

trabalho para compreensão de trajetórias de vida de 48 jovens, com idades entre 14 e 17 anos 

e residentes da região rural do Rio Grande do Sul, com o pressuposto de que as expectativas 

de futuro dessas jovens seriam permeadas por sua localização geográfica e apontou que esse 

contexto, atrelado ao sistema capitalista, influencia na visão sobre educação e trabalho no 

futuro. Para Reis (2016), a necessidade de discutir os diversos aspectos envolvidos no 

desenvolvimento humano vem justamente da complexidade desse conceito, que exige a busca 

por teorias e modelos que possam esclarecer esses diferentes fatores presentes ao longo da 

trajetória de vida e que influenciam no desenvolvimento, incluindo as características 

biológicas, a cultura, os ambientes em que uma pessoa esteve ou está inserida e suas relações. 

Características Biológicas de Mulheres e Mães no Cárcere 

Segundo Quiroga-Carrillo et al. (2024), existem preconceitos tradicionalmente 

ligados a delinquência feminina e o sexismo levou estudiosos a ignorarem ou até distorcerem 

as especificidades dessa população ao longo das últimas décadas, ou seja, a falta de 

perspectiva de gênero e o fato de que mulheres representam uma minoria no sistema 

prisional, levaram à invisibilidade de suas necessidades e características, bem como, a 
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problemáticas relacionadas a essa desigualdade enquanto estão encarceradas. Nesse sentido, 

Paynter e Snelgrove-Clarke (2019) apontam que as mulheres entram nas prisões com cargas 

desproporcionais de infecções, doenças físicas e mentais. A idade da população carcerária 

feminina é frequentemente relatada como um fator relevante para o entendimento das 

especificidades de desse público, como no estudo de Baker (2021), realizado nos Estados 

Unidos, que destaca que as mulheres são o grupo que mais cresce sob a supervisão dos 

sistemas de justiça criminal, ressaltando que com mais de 225.000 mulheres encarceradas, 

75% estavam em idade reprodutiva. 

Diuana et al. (2017) afirmam que a maior parte das mulheres no cárcere brasileiro são 

jovens e ressalta que o sexo (gênero) exerce influência significativa na vida das mulheres 

dentro e fora do sistema carcerário, contribuindo para sua vulnerabilidade, principalmente 

para as mulheres que passam pela maternidade dentro desse contexto, que são ainda mais 

estigmatizadas. Do mesmo modo, Araújo et al. (2020) apontam que o público feminino 

encarcerado no Brasil é composto majoritariamente de mulheres em idade reprodutiva, sendo 

que grande parte desse quantitativo tiveram filhos antes do encarceramento, o que evidencia a 

necessidade de adaptações no sistema prisional frente as demandas especificas dessas 

mulheres, para garantia de seus direitos. 

De acordo com as pesquisas no âmbito internacional (Quiroga-Carrillo et al., 2024; 

Paynter & Snelgrove-Clarke, 2019; Baker, 2021) e no âmbito nacional (Diuana et al., 2017; 

Araújo et al., 2020), é evidente que a discussão acerca do encarceramento feminino é 

complexa e deve ir além da discussão das características biológicas dessa população, ou seja, 

precisa estar acompanhada de recortes sociais. Assim, para entender todos os fatores 

envolvidos no desenvolvimento humano, é possível afirmar que as características biológicas e 

sociais não devem ser tratadas como determinantes, para compreensão da trajetória de vida de 

uma pessoa, se faz necessário identificar também suas características psicológicas. 
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Características Psicológicas de Mulheres e Mães no Cárcere 

 

Para discutir as características psicológicas de uma população e suas relações com os 

acontecimentos ocorridos ao longo da trajetória de vida dos indivíduos, as Experiências 

Adversas na Infância (EAIs) são exploradas. Para avaliar e monitorar internacionalmente as 

Experiências Adversas na Infância, a World Health Organization (WHO) ou Organização 

Mundial de Saúde (OMS), recomenda utilização do Adverse Childhood Experiences 

International Questionnaire (ACE-IQ). As EAIs abrangem diferentes formas de abuso, 

negligência e disfunções familiares, representando algumas das fontes de estresse mais 

intensas e recorrentes que as crianças podem enfrentar nos primeiros anos de vida, são uma 

série de adversidades vividas até os 18 anos, incluindo abusos de diferentes tipos, 

negligência, violência entre familiares no lar, além de graves disfunções familiares, como o 

abuso de álcool e substâncias, considerando-se também, experiências como a violência entre 

pares, comunitária e coletiva (WHO, 2018). 

O estudo de Henry (2020) investigou a relação entre Experiências Adversas anteriores 

a prisão, problemas de saúde mental, abuso de substâncias e comportamento criminal entre 

homens e mulheres encarcerados nos Estados Unidos e revelou que a Experiência Adversa 

mais comum na população investigada foi o encarceramento familiar (filhos, irmãos, irmãs, 

cônjuge), seguida pelo uso de substâncias pelos pais, ressaltando que as mulheres relataram 

em proporção maior em relação aos homens, o assédio sexual, que ocorreu mais de uma vez 

em suas vidas e mulheres também apresentaram taxas mais altas de transtornos mentais e de 

uso de substâncias, exceto em relação ao álcool, em que os homens tiveram taxas superiores, 

ou seja, as mulheres enfrentam um histórico considerável de experiências adversas e 

problemas de saúde mental. 

A investigação da associação entre as EAIs e a saúde mental de adultos pode ser 

encontrada em pesquisas internacionais (Daníelsdóttir et al., 2024; Tzouvara et al., 2023), 
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destacando-se também as pesquisas que tratam da relação entre as EAIs e o uso substâncias 

lícitas ou ilícitas na fase adulta (Boppre & Boyer, 2021; Broekhof et al., 2023; Martin et al., 

2023). Os estudos que relacionam EAIs com a população carcerária (Naidoo et al., 2024; 

Aizpurua et al., 2023; Pinto-Cortez et al., 2024), constatam que homens e mulheres 

encarcerados majoritariamente apresentam uma trajetória de vida marcada por experiências 

adversas na infância, entre as mulheres encarceradas, existe uma clara associação entre EAIs 

e transtornos mentais. 

Para McMillian et al. (2021), embora as mulheres estejam menos envolvidas no 

sistema criminal em comparação aos homens, aquelas presentes nesse sistema são 

frequentemente vulneráveis e apresentam complexos problemas psicológicos e complexas 

necessidades de assistência de saúde mental. A população carcerária feminina não parece ser 

o foco das pesquisas, sejam internacionais ou nacionais, realizadas nas últimas duas décadas 

e suas características psicológicas são particularmente negligenciadas nas investigações 

realizadas com esse público. 

A investigação de Experiências Adversas no Brasil é limitada, porém, encontram-se 

estudos (Teixeira et al.,2020; Fragelli & Fragelli, 2021) que associam as EAIs com 

transtornos mentais na fase adulta. Segundo Santos et al. (2024) existem diferenças de gênero 

quanto as EAIs, as mulheres relataram mais situações de abuso sexual, violência física entre 

os adultos da família, abuso emocional e assédio sexual na rua, já os homens relataram mais 

acidentes graves, abordagens policiais, violência policial e agressões violentas por pares. De 

acordo com Jural et al. (2024) existe um aumento nas evidências sobre o impacto acumulado 

das experiências adversas na infância na saúde dos indivíduos. O acúmulo de situações de 

vulnerabilidade intensifica seus efeitos negativos em diversas áreas, como saúde, 

comportamento, desenvolvimento emocional, sociabilidade, desempenho escolar e 

profissional, afetando vários aspectos essenciais para uma vida plena (Stochero et al, 2020). 
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Na literatura nacional são escassos os estudos que relacionem Experiências Adversas 

na Infância e comportamento criminal por parte de mulheres, as pesquisas se concentram na 

população masculina (Ferraz et al.,2023; Araújo & Cavalcante, 2024), não sendo encontrados 

estudos que se proponham a investigação das EAIs com a população carcerária feminina. 

Para as investigações acerca das EAIs, é comum a utilização do Questionário Internacional de 

Experiências Adversas na Infância (EAI-QI), composto por 13 categorias de experiências 

adversas, em que cada uma é avaliada por meio de perguntas específicas, totalizando 43 itens 

com critérios para análise mantidos para uso no Brasil, apresentando boa equivalência na 

adaptação transcultural (Pereira & Viana, 2021). 

Dois estudos nacionais que abordam EAIs com agressores sexuais do sexo masculino 

merecem destaque, Ferraz et al. (2023) que descreveu EAIs relatadas por autores adultos de 

agressão sexual de crianças e adolescentes que estavam encarcerados em três unidades 

prisionais distintas do estado do Pará, seguido do estudo de Araújo e Cavalcante (2024) que 

descreveu EAIs de jovens entre 15 e 18 anos, autores de agressão sexual, os quais cumpriam 

medida socioeducativa no estado do Pará. Ambos corroboram a existência de múltiplas 

Experiências Adversas na infância dos participantes, em especial as agressões sexuais. 

Desse modo, faz sentido investigar uma possível correlação entre as caraterísticas 

psicológicas das mulheres encarceradas e suas Experiências Adversas na Infância, 

considerando que as EAIs possam influenciar o desenvolvimento de habilidades. Se as 

habilidades são características de força formadoras, então, não surgem de forma isolada, mas 

sim a partir de um conjunto complexo de interações entre o indivíduo e seu ambiente ao 

longo do tempo, que podem determinar, por exemplo, se desenvolverá sua capacidade de se 

colocar no lugar do outro ou responder emocionalmente às necessidades alheias 

(Bronfenbrenner & Morris, 2006). 
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Partindo dessa perspectiva, as características chamadas Forças de Caráter também 

merecem ser exploradas na população carcerária feminina, visto que essas podem estar 

relacionadas a Experiências Adversas anteriores. Peterson e Seligman (2004) organizaram 

uma classificação conhecida como modelo Values in Action (modelo VIA), que compreende 

24 forças de caráter independentes e que podem ser distribuídas em seis virtudes principais: 

sabedoria, coragem, humanidade, justiça, temperança e transcendência. O modelo VIA foi 

desenvolvido com base em uma ampla pesquisa transcultural, considerando textos 

legislativos, filosóficos e religiosos (Dahlsgaard et al, 2005). 

Para Peterson e Seligman (2004), Forças de Caráter são traços positivos e moralmente 

valorizados que influenciam o pensamento, o sentimento e o comportamento dos indivíduos, 

são características que representam as qualidades fundamentais que promovem o bem-estar e 

o florescimento humano, sendo consideradas universais, ou seja, reconhecidas em diferentes 

culturas e períodos históricos, representam diferenças individuais que são valorizadas em 

diversas culturas e se manifestam nos pensamentos (por exemplo, refletir sobre as 

consequências das próprias ações), sentimentos (como a apreciação do trabalho em equipe) e 

comportamentos (como participar de atividades de aprendizado), são características de 

personalidade específicas, que demonstram uma estabilidade razoável ao longo do tempo e 

em diferentes contextos, mas que também podem ser afetadas pelas circunstâncias da vida, 

levando a mudanças ao longo da trajetória de vida ou em decorrência de treinamentos. 

Embora a proposta original de Peterson e Seligman (2004) de seis virtudes e 24 forças 

de caráter tenha sido amplamente reconhecida no campo da psicologia positiva (Edwards & 

Martin, 2014), ela não tem sido confirmada de forma consistente por estudos empíricos em 

diferentes contextos e culturas, em diversos estudos foram realizadas análises fatoriais do 

modelo VIA, encontrando-se diferentes estruturas para agrupar as forças de caráter, com dois, 

três, quatro, cinco ou até uma única dimensão, dependendo do instrumento, da amostra, do 



27 
 

 

 

país e do método utilizado (Litman-Ovadia e Lavy ,2012; McGrath, 2014; Solano e 

Cosentino, 2018). 

Essas divergências são atribuídas a influências culturais e contextuais, além das 

abordagens metodológicas adotadas, porém, apesar dessas variações, é valido dar 

continuidade a investigações sobre o construto de Forças de Caráter, pois ele ainda oferece 

um campo promissor para investigações científicas, inclusive com adaptações culturais. Para 

Wagner et al. (2021), um número crescente de estudos evidencia a importância das Forças de 

Caráter, para o bem-estar geral, assim como para resultados significativos em diversas áreas 

da vida, como o desempenho no trabalho e a satisfação nos relacionamentos. As pesquisas 

internacionais acerca das Forças de Caráter, focam na relação com bem-estar no trabalho 

(Harzer & Ruch, 2015), não foram encontradas pesquisas na literatura internacional que 

investiguem esse construto com a população carcerária. 

O estudo das Forças de Caráter na população carcerária feminina representa uma 

abordagem inovadora e necessária. Considerando que essas forças são traços positivos 

relacionados ao bem-estar, à resiliência e à possibilidade de mudança, sua investigação pode 

fornecer subsídios valiosos para intervenções mais humanas e eficazes dentro do sistema 

prisional. Além disso, entender como essas características se manifestam em mulheres que 

passaram por Experiências Adversas na Infância, pode ajudar a identificar potenciais recursos 

internos que favorecem o enfrentamento das dificuldades e promovem o florescimento 

pessoal, mesmo em contextos de extrema vulnerabilidade. 

No contexto brasileiro, Noronha e Barbosa (2016) desenvolveram a Escala de Forças 

de Caráter (EFC), fundamentada nos princípios teóricos de Peterson e Seligman (2004), que 

compreende as 24 forças de caráter as distribuindo em grupos de perguntas que as 

representam, totalizando 71 itens. Embora o instrumento não seja uma adaptação direta do 

modelo original, Noronha et al. (2015) enfatizam que as divergências em relação ao modelo 
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teórico original das forças de caráter não devem ser vistas como um obstáculo, mas sim como 

um incentivo à continuidade das investigações do construto em diferentes amostras e por 

meio de variadas abordagens estatísticas. Nesse sentido, assim como na literatura 

internacional, não foram encontradas na última década pesquisas relacionadas a Forças de 

Caráter com a população carcerária no Brasil. 

As pesquisas no âmbito nacional, concentram-se na investigação de Forças de Caráter 

dentro do ambiente acadêmico. O estudo de Mercali e Costa (2021), com docentes de ensino 

superior no Brasil, revelou que a imparcialidade se destaca como a principal característica da 

amostra dos docentes, sendo também a qualidade que eles mais utilizam no seu cotidiano 

profissional. Mercali e Costa (2021) ressaltam que os próprios especialistas da área 

reconhecem a necessidade de mais estudos sobre como mensurar essas virtudes e forças, 

apesar de já se conhecerem seus benefícios, muitas questões ainda precisam ser abordadas, 

como as consequências da presença ou ausência dessas forças, além de como elas se 

desenvolvem e são mantidas ao longo do tempo. 

Noronha et al. (2023) que investigou a percepção de religiosidade e forças pessoais 

(forças de caráter) com universitários, concluiu que há diferenças quanto sexo feminino e 

masculino, as mulheres obtiveram médias mais altas do que os homens nas forças pessoais, o 

que corrobora com os resultados de outras pesquisas (Noronha & Barbosa, 2016; Noronha & 

Martins, 2016), que afirmam que uma possível justificativa para esses resultados é o fato de 

as forças pessoais estarem relacionadas aos afetos e ao cuidado com os outros, ou seja, forças 

como amor e esperança são culturalmente incentivadas e cultivadas nas mulheres, por 

promoverem o lado maternal e cuidador. Com a escassa exploração em nível nacional das 

características de Forças de Caráter, sobretudo com a população carcerária, justifica-se o 

interesse por esse campo de estudo, para ampliar o conhecimento científico da psicologia 
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positiva em contextos diversos e para contribuir com estratégias de reintegração social e 

políticas públicas mais sensíveis às necessidades e potências dessa população. 

A partir da literatura acerca das EAIs e das Forças de Caráter, é interessante notar que 

ao longo da trajetória de vida dos indivíduos, os contextos e ambientes em que estão 

inseridos, assim como suas relações e experiências, estão em constante interação, entendidos 

dentro do modelo PPCT, como diretamente ou indiretamente associados ao desenvolvimento 

de cada pessoa. Considerando as Forças de Caráter como características pessoais de força, é 

possível afirmar que essas características podem ajudar ou atrapalhar o desenvolvimento. 

Reforçando que características pessoais não surgem de forma isolada e sempre estão atreladas 

as ao contexto, as interações e a forma como a criança vivencia essas interações ao longo do 

tempo (Bronfenbrenner & Morris, 2006). Nesse sentido a partir do entendimento da 

Trajetória de Vida de um ser humano, sua história e experiências, é possível pensar como os 

diversos fatores envolvidos no desenvolvimento podem contribuir para a formação da 

individualidade, das forças de caráter, ou contribuir para o chamado Crescimento Pós-

Traumático (CPT). 

A literatura internacional sugere que alguns indivíduos podem passar por mudanças 

psicológicas positivas como resultado do enfrentamento de circunstancias difíceis em suas 

vidas, por tanto, seria possível observar um Crescimento Pós-Traumático após Experiências 

Adversas, que pode se manifestar de múltiplas maneiras, como o aumento da apreciação pela 

vida ou da autopercepção de força ou espiritualidade (Willey et al, 2022). O Crescimento 

Pós-Traumático é um conceito desenvolvido por Tedeschi e Calhoun (1996), com base em 

diversos relatos de pessoas que passaram por situações traumáticas e, apesar do sofrimento 

enfrentado, relataram mudanças positivas na forma como percebem o mundo. 

Um evento traumático é compreendido como uma experiência que afeta 

profundamente um indivíduo, de modo que o leva a questionar suas crenças mais básicas, a 
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reavaliar suas convicções (Taku et al, 2015). As chamadas Crenças Centrais representam um 

conjunto de percepções fundamentais que a pessoa possui sobre o mundo e sobre o seu papel 

nele (Cann et al, 2010). Essas crenças abrangem suposições sobre o comportamento das 

pessoas, sobre como os acontecimentos devem se desenvolver e sobre o grau de controle ou 

influência que se acredita ter sobre esses eventos, assim, quando crenças são rompidas por 

uma experiência traumática, inicia-se uma intensa luta psicológica e esse processo, embora 

doloroso, pode abrir espaço para transformações positivas, como uma nova compreensão da 

vida e vínculos mais significativos com os outros, características centrais do Crescimento 

Pós-Traumático (Cann et al, 2011). 

Segundo Tedeschi e Calhoun (1996), o CPT envolve cinco áreas principais de 

transformação psicológica: (1) uma valorização maior da vida e a redefinição de prioridades e 

objetivos, (2) fortalecimento dos vínculos interpessoais e maior intimidade com pessoas 

próximas, (3) identificação de novas oportunidades e caminhos de vida, (4) aumento da 

percepção de força interior e capacidade pessoal, e (5) mudanças nas crenças e vivências 

espirituais. Para mensurar esse crescimento, foi desenvolvido o Post Traumatic Growth 

Inventory (PTGI), um questionário composto por 21 itens de autoavaliação que abrangem 

essas cinco dimensões, mas também pode ser utilizado para medir um escore geral de CPT 

em uma população, ou seja, verificar se em uma população de pessoas que enfrentaram 

diversas adversidades, podem ter ocorrido mudanças psicológicas positivas. 

O Post Traumatic Growth Inventory (PTGI) já foi traduzido para sete idiomas e é 

amplamente reconhecido como a principal ferramenta internacional para avaliar o 

crescimento pós-traumático. Nesse sentido, existem estudos (Chen et al., 2020; Xu et al, 

2022), na literatura internacional, que utilizaram adaptações do Inventário de Crescimento 

Pós-Traumático, abordando o impacto psicológico da pandemia de COVID-19, com 

resultados que sugerem a possibilidade de transformação positiva após o trauma. Do mesmo 
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modo, Sicilia et al. (2022) investigaram o CPT em uma amostra de 104 adultos, sendo 72% 

desse quantitativo composto por mulheres, que sobreviveram ao abuso sexual infantil e em 

sua pesquisa identificaram que mulheres tendem a relatar mais Crescimento Pós-Traumático 

do que os homens. 

Ao se tratar da realidade da população carcerária, alguns estudos realizados na 

Bélgica se destacam, como o de Vanhooren et al. (2018a), que relatam o caso com uma 

mulher de 35 anos no cárcere, que após 16 sessões de psicoterapia ao longo de oito meses, 

apresentou uma melhora significativa, sugerindo que o ambiente prisional pode ser favorável 

ao CPT quando há apoio psicoterapêutico adequado. Em outro estudo, Vanhooren et al. 

(2017), utilizaram a versão de 21 itens do Inventário de Crescimento Pós-Traumático com 21 

ofensores sexuais do sexo masculino e 1 do sexo feminino, com idades entre 20 e 70 anos, 

participantes de programas terapêutico pós-prisão, encontrando uma correlação negativa entre 

estresse psicológico e CPT, e uma tendência positiva entre maior tempo de terapia e maiores 

níveis de crescimento. Nesse sentido, não foram encontradas pesquisas internacionais que 

investiguem CPT especificamente em mulheres grávidas ou acompanhadas de seus filhos no 

cárcere. 

A constatação de que indivíduos encarcerados frequentemente têm históricos de 

múltiplas vivências traumáticas ao longo da vida, torna relevante investigar Experiências 

Adversas na Infância (EAIs) juntamente com o CPT, para compreender se as EAIs 

influenciam o CPT, o que pode orientar intervenções mais eficazes no sistema prisional. 

Tranter e Brooks (2021) destacam que, embora as EAIs estejam associadas a consequências 

psicológicas negativas, elas também podem impulsionar mudanças positivas e seu estudo 

com 167 participantes (54,5% mulheres), com idades entre 19 e 95 anos, os autores aplicaram 

questionários para mensurar EAIs e CPT, os resultados sugerem que, após EAIs, trabalhar a 
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resiliência emocional e a forma como a experiência é integrada à identidade pode promover 

impactos positivos no bem-estar psicológico. 

Assim como a relação com EAIs, a relação entre Forças de Caráter e CPT foi também 

foi investigada em alguns estudos (Ai et al., 2022; Ai et al., 2023; Tamiolaki et al., 2024), que 

têm em comum o foco no Crescimento Pós-Traumático após Experiências Adversas, 

destacando que o CPT pode ser promovido por meio de intervenções. A pesquisa de Ai et al. 

(2022) demonstrou que forças de caráter positivas estão associadas a maior crescimento pós 

traumático, sugerindo que podem reduzir sintomas negativos e estimular o bem-estar e o 

crescimento após o trauma. 

No Brasil, Silva (2016) foi responsável por traduzir e adaptar o Post Traumatic 

Growth Inventory (PTGI), validando o instrumento em seu estudo que incluiu 300 estudantes 

de diferentes cursos da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, com média de 

idade de 23,9 anos e 65% do sexo feminino. Essa Versão Brasileira do Inventário de 

Crescimento Pós-Traumático (PTGI-B) contendo 18 itens, pode ser encontrada em alguns 

estudos no território nacional, como o de Campos e Trentini (2019), que investigaram a 

estrutura fatorial do PTGI-B de Silva (2016), com participação de 321 pessoas com idade 

igual ou superior a 18 anos e média de 33,5 anos, sendo 77,3% do sexo feminino e os 

resultados mostraram que a estrutura original de cinco fatores do inventário foi replicada com 

sucesso, concluiu-se que o PTGI-B pode ser utilizado tanto para avaliar as sub dimensões 

específicas (Relações com os outros; Novas Possibilidades; Força Pessoal; Mudanças 

Espirituais; Apreciação da Vida), quanto um fator geral de CPT. 

Dessa forma, entender as Forças de Caráter e o Crescimento pós-traumático como 

características psicológicas que podem ser influenciadas pelas Experiências Adversas na 

Infância faz todo o sentido à luz da Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, pois, 

o estudo em conjunto desses construtos pode ajudar a entender o desenvolvimento dentro do 
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modelo PPCT. Estudar essa intersecção em populações carcerárias é particularmente 

pertinente, já que muitos indivíduos privados de liberdade possuem históricos marcados por 

adversidades severas desde a infância, mas também apresentam potencial de transformação 

pessoal. Compreender essas dinâmicas pode subsidiar intervenções mais humanas e eficazes 

no sistema prisional, promovendo reintegração social e redução da reincidência criminal a 

partir do fortalecimento das virtudes individuais e da reconstrução de sentido, levando em 

consideração que a as características biológicas e psicológicas devem ser entendidas 

juntamente as características de contexto social presentes na trajetória de vida dessas 

mulheres. 

Características Sociais de Mulheres e Mães no Cárcere 

 

Para Bucerius e Sandberg (2022) a maior parte dos estudos escritos na língua inglesa 

acerca de mulheres na prisão se referem ao contexto dos Estados Unidos e da Europa, o que 

pode limitar o entendimento dessa realidade em outras localidades. Nesse sentido, o 

encarceramento de mulheres apesar de variar entre os países tem algo em comum, a 

significativa e muitas vezes majoritária presença de minorias culturais e raciais entre as 

internas, destacando os Estados Unidos, que apresenta a maior população carcerária do 

mundo e encarcera mulheres negras e latinas de forma desproporcional a outros grupos (The 

Sentencing Project, 2025). 

Segundo Antony et al. (2021) a população encarcerada na Austrália reflete as raízes da 

colonização ao encarcerar muitas mulheres aborígenes, destaca-se que 33% das pessoas 

encarceradas na Austrália são parte de povos nativos e as mulheres representam 9% desse 

total de acordo com o Australian Bureau of Statistics (2024). Na Irlanda, as chamadas 

mulheres viajantes, ou de cultura Romani, tem 22 vezes mais chances de serem encarceradas 

do que mulheres que não pertencem a esse grupo, o que pode estar atrelado a discriminação 

sofrida por esse povo no país (Kennedy & Pierce, 2023). 
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No Peru, segundo Constant (2021), as mulheres são encarceradas ao se envolverem 

com o tráfico de drogas como estratégia de sobrevivência, destacando que as desigualdades 

do continente latino-americano afetam em primeiro lugar as mulheres, pois, o público 

feminino representa a maior parte de pessoas pobres e desempregas e são essas mulheres 

precarizadas que ficam vulneráveis ao envolvimento com o crime e o posterior 

encarceramento. Desse modo a literatura internacional parece concordar que as mulheres 

racializadas e marginalizadas para além de seu gênero, são as que se encontram com mais 

frequência e em maior número, no sistema carcerário. 

No Brasil o estudo de Araújo et al. (2020) afirma que essas mulheres encarceradas em 

geral trabalham ou trabalharam antes do cárcere, ajudando ou sendo completamente 

responsáveis pela renda da família, essas mulheres se encontram na pobreza e 

aproximadamente 50% delas tiveram filhos com menos de 19 anos. Mendes e Silva (2023) 

afirmam que as mulheres são as principais responsáveis pelo sustendo da família antes de 

serem encarceradas, esse público é invisibilizado dentro do espaço do cárcere e as condições 

de dignidade para essas mulheres são escassas, sendo permeadas pelo julgamento da 

sociedade para com esse público. 

Para Fernandes et al. (2019) é possível resumir as características de mulheres em 

contexto de cárcere apontando para suas trajetórias de reprodução intergeracional da baixa 

condição socioeconômica, repletas de violações de seus direitos básicos que colaboraram 

para sua vitimização e exploração, culminando em seu encarceramento e tal encarceramento, 

continua o ciclo de violações de direitos especialmente para mulheres grávidas e ou com 

filhos pequenos na prisão. De acordo com Fochi et al. (2017), existem transformações físicas, 

sociais e psicológicas inerentes a gravidez, atreladas a fatores sociais e culturais, que podem 

levar a outras transformações psicossociais, fazendo com que gestantes dentro do sistema 

carcerário se encontrem em uma situação que agrava seus medos e inseguranças e 
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principalmente gerando uma sensação de culpa e incapacidade com relação a maternidade, 

ligada a ideia de que não se encaixam em um ideal materno. 

Diante do que foi exposto, este estudo se propõe a analisar a Trajetória de Vida de 

mulheres grávidas ou acompanhadas de seus filhos no cárcere por meio de suas 

características biopsicossociais e investigar se nessa população há correlação entre as 

Experiências Adversas na Infância e as Forças de Caráter, bem como, se há correlação entre 

as Experiências Adversas na Infância e o Crescimento Pós-traumático. Adicionalmente é 

analisada qualitativamente a Trajetória de Vida a partir dos relatos de participantes, buscando 

identificar os fatores de risco e de proteção. O pressuposto é que, embora as EAIs possam 

representar obstáculos, desde que haja suporte adequado para ressignificação, relações 

positivas ou oportunidades de crescimento, os indivíduos podem ressignificar suas 

experiências. 
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Objeto de Estudo 

Trajetória de Vida e a relação entre as Experiências Adversas na Infância, Forças de 

Caráter e Crescimento Pós-Traumático de mulheres gravidas ou acompanhadas de seus filhos 

no cárcere. 

Objetivo Geral 

 

Analisar a Trajetória de Vida, por meio das Experiências Adversas na Infância e das 

características psicológicas (Forças de Caráter e Crescimento Pós-Traumático), em mulheres 

grávidas ou que se encontram no cárcere acompanhadas de seus filhos. 

Objetivos Específicos 

 

✓ Caracterizar mulheres grávidas ou acompanhadas de seus filhos no cárcere. 

 

✓ Verificar Experiências Adversas na Infância em mulheres grávidas ou 

acompanhadas de seus filhos no cárcere. 

✓ Identificar as principais Forças de Caráter em mulheres grávidas ou 

acompanhadas de seus filhos no cárcere. 

✓ Avaliar Crescimento Pós-Traumático em mulheres grávidas ou acompanhadas 

de seus filhos no cárcere. 

✓ Relacionar Experiências Adversas na Infância com as Forças de Caráter e com 

o Crescimento Pós-traumático. 

✓ Analisar qualitativamente a Trajetória de Vida de mulheres gravidas ou 

acompanhadas de seus filhos no cárcere. 
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Método 

Delineamento 

Esta pesquisa analisa dados quantitativos e qualitativos relativos à Trajetória de Vida 

 

das mulheres grávidas ou acompanhadas de seus filhos no cárcere, por meio de questionários 

e instrumentos. Desse modo, é uma pesquisa multimétodo, utilizando abordagem quantitativa 

(Gil, 2008) e abordagem qualitativa (Bardin, 1977) dos dados. É realizada com procedimento 

técnico de levantamento do tipo Survey, tendo natureza empírica, delineamento transversal e 

objetivos descritivos e exploratórios. 

Participantes 

Para esse estudo foram utilizadas duas fontes de dados diferentes. A primeira fonte de 

dados se refere a 347 registros de dados biopsicossociais de mulheres presentes na UMI da 

UCRF entre 2014 e 2024, obtidos a partir de um questionário Censo, coletado anualmente por 

meio do projeto Manutenção da brinquedoteca bebê contente. Esses registros compõem um 

banco de dados que pode ser utilizado conjuntamente com os dados do Projeto Universal 

CNPq intitulado Mães e Crianças em Contexto de Cárcere: Trajetórias de Vida, Práticas de 

Cuidados e Rede de Apoio, do qual essa pesquisa faz parte e, por tanto, foram empregados 

neste trabalho com intuito de complementar a caracterização da população estudada. 

A segunda fonte de dados trata de dados coletados em 2025 especificamente como 

parte deste trabalho, com uma amostra composta por conveniência, envolvendo 17 

participantes, entre gestantes e mulheres acompanhadas de seus filhos. Todas as participantes 

eram custodiadas da UCRF do município de Ananindeua, localizado na região metropolitana 

de Belém-PA e se encontravam dentro da UMI. 

Os critérios de inclusão para coleta de dados de todas as participantes presentes neste 

estudo foram: ser do sexo feminino e maior de 18 anos; estar cumprindo pena ou estar em 

prisão provisória aguardando julgamento; estar grávida ou com seus filhos dentro da UMI. Os 
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critérios de exclusão para coleta de dados de todas as participantes presentes neste estudo 

foram: apresentar perturbações psicóticas, síndrome cerebral orgânica e/ou condições 

médicas graves; outra condição física/mental que a impeça de compreender e/ou responder os 

questionários. 

Contexto 

 

A pesquisa foi conduzida na Unidade Materno-Infantil (UMI), integrada à Unidade de 

Custódia e Reinserção Feminina (UCRF) de Ananindeua, situada na região metropolitana de 

Belém, no estado do Pará. A unidade é administrada pela Superintendência do Sistema 

Penitenciário do Estado do Pará (SUSIPE) e tem relevância histórica por ter sido a primeira 

instituição da Região Norte do Brasil a receber mulheres privadas de liberdade durante a 

gestação, a partir de 2013 (Oliveira, 2017). Atualmente, a Unidade Materno-Infantil (UMI) 

conta com duas enfermarias equipadas com camas e berços, nas quais as mães permanecem 

acompanhadas de seus bebês. O espaço dispõe ainda de banheiro, cozinha, uma pequena área 

externa e um ambiente destinado às atividades lúdicas das crianças, a brinquedoteca, 

implementada pela professora Dra. Celina Maria Colino Magalhães (Silva et al., 2023). 

A UMI está localizada no interior da Unidade de Custódia e Reinserção Feminina 

(UCRF) de Ananindeua, a maior unidade prisional feminina do estado do Pará, que abriga 

mais de 400 mulheres privadas de liberdade, com capacidade para 14 leitos e destinada ao 

acolhimento de internas grávidas, oferecendo atendimento em saúde desde o pré-natal e 

assegurando o período de aleitamento materno, na qual é garantido o direito de convivência 

das mulheres com seus filhos até os dois anos de idade, segundo a Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária (SEAP, 2024). 

A UMI é uma estrutura nos fundos da UCRF, onde as mulheres grávidas ou 

acompanhadas de seus filhos ficam separadas dos demais blocos que abrigam as detentas que 
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não estão nessa condição (ver figura 1). Para entrar no local o portão (ver figura 2) que dá 

acesso as mulheres que estão na unidade é aberto por um policial. 

 

Figura 1: Faixada externa da UMI Figura 2: Visão do portão de acesso a UMI 

Ao entrar à direita se encontra a brinquedoteca (ver figura 3) e à esquerda a saída para 

área externa (ver figura 4). 

 

Figura 3: Visão da brinquedoteca Figura 4: Visão da área externa da UMI 

Mais em frente à direita fica a entrada para os leitos onde as mães dormem com seus 

 

bebês (ver figura 5), dentro desse cômodo existem dois banheiros, porém, antes de entrar na 

área dos leitos, à esquerda pelo corredor (ver figura 6) existem mais duas portas com um 

banheiro cada e nos fundos ficam a cozinha e a lavanderia, que podem ser melhor 

visualizadas na planta completa da UMI, encontrada no Anexo F. 
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Figura 5: Visão de leitos da UMI Figura 6: Corredor principal da UMI 

 

Considerações éticas 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do 

Núcleo de Medicina Tropical da Universidade Federal do Pará, sob parecer de número 

7.264.454, CAAE 83034424.0.0000.5172. Considerando a natureza sensível do tema 

investigado, que poderia potencialmente desencadear reações emocionais ou desconforto nas 

participantes, a pesquisadora responsável permaneceu disponível para oferecer suporte 

imediato e acolhimento psicológico durante toda a coleta de dados. 

Instrumentos 

Fonte de Informação (Censo dos atendimentos realizados pelo projeto 

“manutenção da brinquedoteca “bebê contente”) (Anexo A): 

Os dados foram obtidos a partir do questionário Censo, coletado anualmente com as 

mulheres presentes na UMI. Inicialmente os dados foram reunidos como parte do projeto 

intitulado Instalação e Manutenção de Brinquedoteca Móvel na Unidade Materno Infantil-

Belém-Pará, mas a coleta teve continuidade por meio de diversos projetos ao longo dos anos. 

Atualmente o Censo é coletado como parte do projeto Manutenção da brinquedoteca ‘bebê 

contente’ na Unidade Materno Infantil. Os projetos realizados no local em parceria com a 

UFPA culminaram em um banco de dados com informações biopsicossociais das mulheres 

que passaram pela UMI ao longo dos anos. Aqui foram utilizados os registros encontrados 

entre os anos de 2014 e 2024. 
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Composto atualmente por 28 itens, esse questionário contempla dados 

biopsicossociais da mãe (nome, idade, data de nascimento, raça, cor, escolaridade, 

naturalidade, local de residência, data de ingresso na UMI, data de saída da UMI, número de 

passagens, artigo do delito atual, recebimento de visita, visitante, tempo de permanência na 

UMI, destino após saída da unidade, contato com o pai do bebê, número total de filhos, 

número de partos, tipos de partos, consulta pré natal na UMI, acompanhamento no parto, 

acompanhante no parto) e do bebê (nome, sexo, idade de ingresso na UMI, tempo 

permanência, destino do bebê após saída da UMI), além de um espaço para demais 

observações. O questionário aplicado passou por modificações ao longo dos anos de pesquisa 

no local, assim, algumas informações que não foram coletadas inicialmente, passaram a ser 

coletadas em anos subsequentes. 

Questionário de Caracterização Biopsicossocial e Trajetória de Vida - 

Maternidade no Cárcere (Anexo B): 

Roteiro de entrevista semiestruturado desenvolvido pela autora deste estudo e 

dividido em duas partes, primeiramente uma parte destinada a reunir dados quantitativos e 

outra destinada a reunir dados qualitativos. Os dados quantitativos são divididos nas 

seguintes seções: Identificação; Saúde; Uso de Substâncias; Educação e Trabalho. Com 

informações relativas às condições atuais e históricas de vida das participantes. 

O item Identificação inclui: idade, cor/etnia, estado civil, escolaridade, ocupação, 

local de nascimento e de residência, recebimento de visitas, religião, informações sobre os 

filhos e composição familiar, histórico de casamentos, situação na UMI e artigo de delito. O 

item Saúde inclui: saúde sexual e reprodutiva; situação gestacional; realização de pré-natal; 

idade da primeira relação sexual; idade da primeira gestação; diagnósticos psiquiátricos; 

deficiências; histórico de tentativas de suicídio, automutilação infecções sexualmente 

transmissíveis. O item Uso de substâncias inclui: álcool, tabaco e outras drogas ilícitas. Por 
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fim, o Item o item Educação e Trabalho inclui: repetência, evasão e expulsão escolar, 

histórico de trabalho na infância, adolescência e juventude. 

Para os dados qualitativos existem mais três itens: Infância; Adolescência e Vida 

Adulta; com questões abertas voltadas à exploração das experiências vivenciadas na infância 

e adolescência: memórias significativas, positivas e negativas; contexto familiar; relações 

interpessoais; vivência escolar e comunitária; percepções subjetivas sobre si; relações com 

familiares, cuidadores, colegas, professores e amigos; experiências no ambiente escolar, no 

bairro e nos espaços de convivência, incluindo brincadeiras, formas de ocupar o tempo e 

sentimentos associados a esses contextos. Assim como questões relacionadas a vida adulta: 

relações afetivas e familiares; experiências de trabalho; forma como as participantes se 

percebem e se descrevem atualmente; maternidade no contexto do encarceramento; 

nascimento dos filhos e relações familiares no momento atual. 

Questionário Internacional de Experiências Adversas na Infância (EAI-QI) 

(Anexo C): 

Desenvolvido a partir de um estudo (Felitti et al., 1998) em parceria com o Centers 

for Disease Control and Prevention (CDC), o Adverse Childhood Experiences Questionnaire 

(ACE-IQ) foi elaborado e disponibilizado pela World Health Organization (WHO, 2018). O 

questionário original é composto por duas partes, a primeira apresenta perguntas para 

informação sociodemográfica e a segunda apresenta as perguntas que serão de fato utilizadas 

para pontuação com 13 categorias de experiências adversas vivenciadas antes dos 18 anos de 

idade, essas categorias são ainda subdividas em agrupamentos utilizados para o cálculo. 

Essas categorias são: Negligência emocional(P1, P2); Negligência física (P3, P4 e 

P5); Familiar usuário de álcool/drogas no lar (F1); Membro do núcleo familiar com problema 

mental (F2); Membro do núcleo familiar encarcerado (F3); Divorcio/Separação ou morte dos 

pais (F4 e F5); Violência entre familiares no lar (F6, F7 e F8); Abuso Emocional (A1 e A2); 
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Abuso Físico (A3 e A4); Abuso Sexual (A5, A6, A7 e A8) Violência de pares/bullying (V1, 

V2 e V3); Violência na comunidade (V4; V5 e V6) e Violência coletiva (V7, V8, V9 e V10). 

Além disso, existem perguntas extras que não são utilizadas para o cálculo das categorias ou 

escore geral: intensidade das agressões; abuso sexual praticado dentro ou fora de casa; forma 

mais frequente de bullying; relato de outro evento traumático que a participante queira citar. 

As respostas do ACE-IQ são apresentadas com uma parte dicotômica (sim/não) e uma 

parte de frequência (nunca, uma vez, poucas vezes, muitas vezes), variando conforme o item. 

A análise do instrumento pode utilizar o método binário ou o método por frequência. Para o 

método binário para qualquer resposta positiva (sim; uma vez; poucas vezes; muitas vezes) 

em qualquer subdivisão de cada categoria gera pontuação 1 para cada, ou seja, se as 

participantes afirmarem ter passado por uma experiência ou mais em cada categoria, suas 

respostas serão pontuadas como 1, exceto para as perguntas relacionadas a negligência 

emocional em que são as respostas negativas (não; nunca) que pontuam, gerando ao final um 

escore máximo de 0 a 13. Para análise por frequência categorias só são pontuadas se 

apresentarem pelo menos uma resposta positiva “Sim” ou que indique que aconteceu com 

frequência “Muitas Vezes” ou “algumas vezes”, dependendo da pergunta. 

Os critérios para análise foram mantidos na adaptação transcultural realizada por 

Pereira e Viana (2021), que afirmaram que o instrumento apresentou boa equivalência 

semântica, apesar das propriedades psicométricas não terem sido avaliadas, se transformando 

em uma ferramenta disponível para a pesquisa epidemiológica no Brasil, considerando que 

sua aplicação possibilita o cálculo do ACE-Score, ou Índice Total de Adversidade, que serve 

como um parâmetro para indicar que, quanto maior o número de Experiências Adversas na 

Infância (EAI) vivenciadas nos primeiros 18 anos de vida, maior a probabilidade de prejuízos 

ao desenvolvimento. 
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Escala de Forças de Caráter (EFC) (Anexo D): 

 

O instrumento original foi criado por Peterson e Seligman (2004), a partir da 

classificação conhecida como Values in Action (VIA), que compreende 24 forças de caráter 

independentes distribuídas em seis virtudes: sabedoria (criatividade, curiosidade, julgamento, 

amor ao aprendizado e perspectiva), coragem (bravura, perseverança, honestidade e 

entusiasmo), humanidade (amor, bondade e inteligência social), justiça (justiça e liderança), 

temperança (perdão, humildade, prudência e autorregulação) e transcendência (apreciação do 

belo, gratidão, esperança, humor e espiritualidade). Inicialmente possuía 240 itens, sendo 

posteriormente reestruturado e reduzido por outros autores como Noronha e Barbosa (2016), 

que utilizaram o modelo VIA como base para criar a Escala de Forças de Caráter que pode ser 

utilizada no país, uma escala com 71 itens no modelo Likert (0 = Nada a ver comigo até 4 = 

Tudo a ver comigo). 

A escala brasileira compreende as 24 forças de caráter e seus itens abrangem 

autopercepções como: “Não minto para agradar as pessoas” e “Penso muito antes de tomar 

uma decisão”. Em relação à estrutura interna, diferentes estudos foram realizados (Noronha et 

al., 2015; Noronha, & Batista, 2020), sendo o alfa de Cronbach de 0,93. Para analisar os 

dados da Escala de Forças de Caráter (EFC), é necessário verificar os pontos de 0 a 4. Cada 

uma das 24 forças de caráter é avaliada por um conjunto específico de itens. Desse total, 23 

forças são compostas por três itens cada, possibilitando escores que variam de 0 a 12 pontos 

por força. A exceção é a força Apreciação do Belo, composta por apenas dois itens, cujo 

escore total varia de 0 a 8 pontos. 

Os itens são distribuídos da seguinte forma: Criatividade (itens 03, 30, 48), 

Curiosidade (23, 25, 69), Pensamento Crítico (07, 09, 71), Amor ao Aprendizado (05, 17, 45), 

Sensatez (04, 06, 63), Bravura (35, 57, 67), Perseverança (40, 47, 52), Autenticidade (10, 33, 

41), Vitalidade (13, 18, 53), Amor (16, 37, 70), Bondade (21, 50, 66), Inteligência Social (01, 
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20, 59), Cidadania (31, 34, 61), Imparcialidade (02, 58, 68), Liderança (19, 55, 62), Perdão 

 

(26, 32, 54), Modéstia (11, 46, 56), Prudência (29, 36, 65), Autorregulação (12, 38, 60), 

 

Apreciação do Belo (39, 43), Gratidão (22, 24, 44), Humor (14, 42, 64), Esperança (15, 27, 

49) e Espiritualidade (08, 28, 51). O escore de cada força é obtido a partir da soma dos 

valores atribuídos aos itens correspondentes. Quanto maior o resultado da soma dos itens de 

cada força, mais evidente será a presença de determinada força de caráter no indivíduo. 

Inventário de Crescimento Pós-Traumático (Anexo E): 

 

O Post Traumatic Growth Inventory (PTGI) foi criado e desenvolvido por Tedeschi e 

Calhoun (1996) para avaliar mudanças positivas após experiências traumáticas. O 

instrumento original é composto por 21 itens organizados em uma estrutura multifatorial com 

cinco dimensões: Relações com os outros, Novas Possibilidades, Força Pessoal, Mudanças 

Espirituais e Apreciação da Vida. A resposta aos itens é obtida por meio de uma escala Likert 

de 6 pontos, variando de 0 a 5, conforme o grau de mudança percebida após uma crise 

específica (Tedeschi & Calhoun, 1996). O instrumento demonstrou excelente consistência 

interna, com coeficiente alfa de Cronbach de 0,90 para o total dos 21 itens. As cinco 

dimensões também apresentaram índices satisfatórios de consistência, com valores de alfa 

variando entre 0,67 e 0,85 (Tedeschi & Calhoun, 1996). 

O PTGI foi traduzido, adaptado e validado para uso no Brasil por Silva (2016), que 

conduziu um estudo com uma amostra de 300 estudantes universitários. A análise fatorial 

revelou uma estrutura semelhante à versão original e níveis adequados de fidedignidade. No 

entanto, três itens foram excluídos por não atenderem aos critérios estatísticos estabelecidos, 

resultando em uma versão final com 18 itens e utiliza uma escala Likert de 6 pontos, variando 

de 0 (não experimentou essa mudança) a 5 (experimentou essa mudança em grau muito 

elevado). Para a análise dos dados e pontuação, soma-se as respostas dos itens para obter 

escores para cada dimensão do instrumento ou soma-se todos os itens sem dividi-los por 
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dimensão, gerando um escore total de crescimento pós-traumático, sendo que um escore mais 

alto indica maior percepção de crescimento após o trauma. 

Procedimentos de coleta de dados 

O banco de dados do Censo coletado pelo projeto manutenção da brinquedoteca ‘bebê 

contente’ foi disponibilizado por meio dos registros mantidos sob responsabilidade da 

Professora Dr. Celina Maria Colino de Magalhães. Para coleta com as mulheres presentes na 

UMI em 2025, em razão de restrições institucionais do contexto prisional, não foi autorizada 

a utilização de gravadores de áudio. Dessa forma, as respostas obtidas a partir dos 

instrumentos aplicados foram registradas por meio de anotações realizadas no momento da 

coleta, as quais posteriormente foram organizadas e transcritas para fins de análise 

quantitativa e qualitativa. Os devidos documentos foram enviados à EAP – Escola de 

Administração Penitenciária – para garantir a autorização de entrada e a realização da coleta 

de dados dentro da Unidade de Custódia e Reinserção Feminina da Região Metropolitana de 

Belém-Pará. 

Para entrada no local durante os dias de coleta, foi necessária apresentação de 

documento de identidade da pesquisadora e revista dos objetos que seriam levados para 

dentro da UMI: uma pasta contendo os instrumentos impressos e uma caneta. 

Posteriormente, em todos os dias, um policial acompanhou a pesquisadora até a UMI, uma 

estrutura nos fundos da UCRF, onde outro policial abre o portão que dá acesso a área para 

que a pesquisadora entre. A pesquisadora entrou sozinha para entrevistar e aplicar os 

instrumentos. Nos primeiros encontros, sempre em contato direto com a potenciais 

participantes dentro da UMI, foi estabelecido o rapport, que foi facilitado pelo fato de já estar 

ocorrendo no local o projeto “manutenção da brinquedoteca ‘bebê contente’”, já que por meio 

do projeto são realizadas visitas regulares ao ambiente, que fazem parte da rotina das 

participantes. 
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As coletas ocorreram em dias variados durante a semana entre segunda-feira e sexta-

feira, sempre pela manhã com início às 9 horas da manhã e término variando entre 11 e 12 

horas. As mulheres que atendiam aos critérios de inclusão eram convidadas a participar da 

pesquisa e, em caso de aceite, as entrevistas eram realizadas em uma área escolhida por elas 

que fosse mais afastada das demais. Desse modo, a aplicação dos instrumentos foi realizada 

na seguinte ordem: Questionário de Caracterização Biopsicossocial e Trajetória de Vida para 

a descrição do perfil das participantes, exploração e melhor entendimento de suas 

experiências ao longo da vida; em seguida, a Escala de Forças de Caráter e então o 

Questionário Internacional de Experiências Adversa na Infância, por último, o Inventário de 

Crescimento Pós-Traumático. Todos os instrumentos foram administrados pela pesquisadora 

responsável, que permaneceu à disposição para esclarecimento de dúvidas. 

Entretanto, é importante destacar os obstáculos que surgiram durante o processo de 

coleta. Alguns dos instrumentos utilizados abordam conteúdos sensíveis e podem mobilizar 

emocionalmente as participantes. O Questionário Internacional de Experiências Adversas na 

Infância, por exemplo, pode evocar memórias dolorosas ou traumáticas. Da mesma forma, o 

Questionário de dados Biopsicossociais e Trajetória de Vida inclui perguntas sobre infância, 

adolescência e vida adulta, envolvendo temas como relações familiares, amizades e 

lembranças positivas ou negativas, o que pode provocar sentimentos difíceis de lidar. Além 

disso, tanto a Escala de Forças de Caráter quanto o Inventário de Crescimento Pós-

Traumático têm potencial de suscitar autorreflexões profundas, que também podem impactar 

emocionalmente as participantes. A aplicação do questionário também foi longa com até uma 

hora e 30 minutos de duração. 

Para minimizar tais impactos a pesquisadora esteve presente durante todo o processo 

para prestar acolhimento psicológico, caso necessário. As participantes foram previamente 

informadas de que poderiam interromper a entrevista a qualquer momento, sem qualquer 
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prejuízo e em alguns momentos foram necessárias pausas durante a aplicação em decorrência 

das participantes estarem ocupadas com as necessidades de seus filhos que estavam com elas 

no local, inclusive precisando amamentá-los ou distraí-los em diversos momentos. Quando 

não era possível finalizar a aplicação dos instrumentos por completo em uma única manhã, a 

pesquisadora voltou ao local quantas vezes foram necessárias para finalizá-la. 

Procedimentos de análise de dados 

 

Para os dados obtidos por meio do Censo dos atendimentos realizados pelo projeto 

Manutenção da brinquedoteca bebê contente, entre 2014 e 2024, um total de 347 registros 

foram identificados, dados biopsicossociais coletados anualmente com as mulheres 

acompanhadas pelo projeto. Vale destacar que independente das mulheres permanecerem na 

UMI por mais de um ano ou do fato de que algumas mulheres podem ter estado na unidade, 

saído e depois retornado anos depois, seus dados foram coletados anualmente e registrados no 

Censo, sendo dessa forma analisados, ou seja, o quantitativo de 347 não é um quantitativo 

exato de mulheres, mas de registros de Censos coletados. 

Desse modo, os dados do Censo foram lançados e organizados em planilhas do 

Microsoft Excel 365 e então transferidos para o Statistical Package for the Social Sciences 

(SPSS), onde foram analisados. Foi realizada análise estatística descritiva e de frequência 

para caracterização biopsicossocial e os itens analisados a partir dos registros foram os 

referentes a: faixa etária, raça/cor, escolaridade, naturalidade, número de filhos e recebimento 

de visitas. Esses itens foram escolhidos por apresentarem um maior número de registros 

válidos, visto que nem todas as perguntas presentes no Censo atual, estiveram presentes 

desde 2014, com algumas sendo adicionadas ao longo de vários anos até 2024 e outras não 

sendo coletadas de forma consistente ao longo dos 10 anos. 

Os demais dados analisados foram os das 17 mulheres presentes na UMI e 

entrevistadas em 2025. Para os dados obtidos por meio do Questionário de Caracterização 
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Biopsicossocial e Trajetória de Vida – Maternidade no Cárcere, foram realizados dois tipos de 

análise. Primeiramente foram registradas e analisadas de forma quantitativa as respostas das 

perguntas presentes nos itens: identificação; saúde; uso de substâncias; educação e trabalho. 

Esses dados, então, foram lançados e organizados em planilhas do Microsoft Excel 365 e 

posteriormente transferidos para o Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), onde 

foram realizadas análises estatísticas descritivas e de frequência, o que permitiu a 

caracterização biopsicossocial das 17 participantes. 

Posteriormente, as respostas às questões subsequentes do Questionário de 

Caracterização Biopsicossocial e Trajetória de Vida – Maternidade no Cárcere, organizadas 

em três blocos que exploram a infância, a adolescência e a vida adulta das participantes, 

geraram registros em formato de transcrição e, portanto, foram submetidas à análise 

qualitativa. Para a análise dos dados qualitativos, o conteúdo das entrevistas foi organizado 

em categorias temáticas, conforme a técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin 

(1977). Esse procedimento envolveu diferentes etapas. Inicialmente, realizou-se a transcrição 

do conteúdo das falas das participantes, a partir das anotações feitas durante a coleta de 

dados. Em seguida, o material foi organizado e submetido a uma leitura “flutuante”, com o 

objetivo de compreender o conteúdo de forma geral e iniciar a identificação de significados 

relevantes, possibilitando a construção inicial das categorias temáticas. 

Os relatos de quatro participantes foram selecionados a partir dos elementos comuns 

encontrados em suas falas. Foram identificados fatores de risco e fatores de proteção ao longo 

das diferentes fases da trajetória de vida das participantes: infância, adolescência e vida 

adulta. A seleção das participantes analisadas baseou-se nas semelhanças observadas em seus 

relatos, o que permitiu a identificação de padrões comuns em suas trajetórias de vida. Embora 

os fatores de risco e de proteção tenham sido considerados a partir da literatura, as categorias 
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temáticas foram construídas a partir dos elementos recorrentes nos relatos, sem a adoção de 

categorias de análise previamente estabelecidas. 

Para o cálculo dos escores de EAI, Forças de Caráter e CPT, os dados foram 

organizados em uma planilha do Microsoft Excel 365 e posteriormente transferidos para o 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS). Para a análise dos dados referentes ao 

instrumento de Experiências Adversas na Infância (EAIs), as respostas correspondentes de 

cada participante foram codificadas de acordo com as recomendações da OMS, seguindo o 

método Binário, as pontuações para cada uma das 13 categorias do instrumento foram 

calculadas, definindo ao final uma pontuação de experiências adversas sofridas por cada 

participante. Para a análise dos dados referentes as Forças de Caráter foram calculadas as 

pontuações de todas as 24 forças presentes nas participantes, os 71 itens da escala foram 

agrupados de acordo com as categorias correspondentes a cada força, sendo possível assim, 

identificar a pontuação de cada uma das 24 forças para cada participante. 

Por fim, para o CPT, um escore geral para cada participante foi obtido considerando a 

pontuação total de participantes com a soma da pontuação obtida em para cada um dos 18 

itens do instrumento. Após as análises individuais das EAIs, das Forças de Caráter e do CPT, 

incluindo as análises exploratórias (média, desvio padrão, distribuição), foram realizadas, 

também, análises correlacionais (Spearman) entre o escore total de Experiências Adversas na 

Infância (EAIs) e suas Forças de Caráter, assim como, entre o escore total de Experiências 

Adversas na Infância (EAIs) e seus escores totais de Crescimento Pós-Traumático (CPT). A 

magnitude das correlações foi classificada como fraca (0,1-0,3), moderada (0,4-0,6) ou forte 

(0,7-0,9) (Dancey & Reidy, 2019), adotando p < 0,05 como significância estatística. 
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Resultados e Discussão 

 

A apresentação dos resultados foi dividida em duas etapas: dados quantitativos e 

dados qualitativos. Os dados quantitativos serão apresentados a partir de sete seções, 

inicialmente são expostas as características biopsicossociais de mulheres grávidas ou 

acompanhadas de seus filhos que passaram pela UMI da UCRF entre 2014 e 2024; 

consecutivamente são apresentados os resultados para a amostra de 2025: características 

biopsicossociais; experiências adversas na infância; forças de caráter; crescimento pós 

traumático; correlação entre o escore de experiências adversas na infância e forças de caráter; 

correlação entre o escore de experiências adversas na infância e o escore de crescimento pós 

traumático. 

Para os dados qualitativos os resultados foram organizados em três seções, a primeira 

apresenta a descrição de quatro casos analisados, selecionados com base nas semelhanças 

encontradas em seus relatos, para melhor compreensão das trajetórias de vida das 

participantes; a segunda parte expõe os fatores de risco e a terceira os fatores proteção, 

identificados ao longo dessas trajetórias nas diferentes fases do ciclo vital: infância; 

adolescência e vida adulta; os quais são analisados e discutidos considerando os achados 

acerca do tema presentes na literatura da área. 

Características biopsicossociais entre 2014 e 2024 

Os dados coletados a partir de 2014 por meio do projeto intitulado Instalação e 

Manutenção de Brinquedoteca Móvel na Unidade Materno Infantil - Belém-Pará, que deram 

origem ao banco de dados mantido pelo projeto Manutenção da brinquedoteca ‘bebê 

contente’ na Unidade Materno Infantil, foram utilizados neste trabalho com o objetivo de 

complementar a caracterização da população estudada, para além das 17 participantes 

entrevistadas em 2025. Nesse sentido, ao longo de 10 anos o questionário Censo aplicado na 

UMI como parte dos projetos foi modificado e aperfeiçoado, por tanto, a maior quantidade de 
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dados ausentes para algumas variáveis se justifica pela ausência de perguntas específicas no 

questionário, que foi se tornando mais completo ao longo dos anos de parceria entre a 

unidade de custódia e a UFPA. 

Para a apresentação das características biopsicossociais de mulheres que passaram 

pela UMI da UCRF entre 2014 e 2024, as variáveis foram divididas em seis tabelas e três 

etapas: características biológicas; características psicológicas; características sociais. A tabela 

1 trata de uma variável biológica, a faixa etária. Em seguida a tabela 2 irá explorar a variável 

visita, como uma variável que pode influenciar o estado psicológico da amostra. Por último, 

são exploradas as tabelas 3, 4, 5 e 6; consideradas variáveis sociais, na seguinte ordem: 

raça/cor; grau de escolaridade, naturalidade e número de filhos. 

 

 

Características biológicas 

 

É possível observar na Tabela 1, referente a faixa etária, que a partir do total de 

registros (N=347), os dados revelam que a maioria 66% (n=229) apresentam faixa etária de 

21 a 30 anos; seguidos de 17,6% (n=61) de 18 a 20 anos e de 15,6% (n=54) de 31 a 40 anos. 

Nesse sentido os registros apontam para uma população majoritariamente jovem, no início da 

vida adulta, já que uma minoria de 0,6% (n=2) apresenta faixa etária de 41 a 50 anos e 0,3% 

(n=1) consta como sem informação. A média de idade é de 25, 38 e o desvio padrão (DP) de 

5,24; sendo a idade mínima 18 e a máxima 41. 

Tabela 1 

Dados acerca da Faixa Etária de mulheres presentes na UMI de 2014 a 2024 
 

Faixa Etária 
Ano 18–20 21–30 31–40 SI 41–50 Total 

2014 - 5 5 - - 10 

2015 5 11 9 - - 25 
2016 7 27 3 1 - 38 

2017 5 29 2 - 1 37 

2018 8 27 4 - 1 40 
2019 13 32 7 - - 52 
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2020 3 20 4 - - 27 

2021 7 27 3 - - 37 

2022 2 14 4 - - 20 

2023 5 11 5 - - 21 
2024 6 26 8 - - 40 

 Total 61 229 54 1 2 347  
 

Nota. SI= sem informação. 

 

 

 

Os dados encontrados estão de acordo com a literatura internacional, que aponta para 

o massivo encarceramento de mulheres jovens (Baldwin et al., 2020; Baker, 2021). Do 

mesmo modo, a predominância de mulheres jovens na amostra corrobora o que foi 

encontrado em estudos anteriores no Brasil (Araújo et al.,2020; Ribeiro et al. 2021) com a 

população carcerária brasileira, que apontam que o encarceramento feminino é marcado não 

somente pela predominância de mulheres em idade reprodutiva, mas pela presença 

majoritária de mulheres que são de fato mães. Nesse sentido entende-se que os estudos acerca 

do encarceramento feminino devem explorar a maternidade como um fator indissociável da 

realidade dessas mulheres que se encontram muitas vezes encarceradas no início de sua vida 

adulta. 

 

 

Características Psicológicas 

 

Quanto ao recebimento de visitas enquanto estavam na UMI, a Tabela 2 releva que a 

maioria das mulheres 61,1% (n=212) não receberam visitas, enquanto somente 30% (n=104) 

receberam visita e para 8,9% (n=31) não consta essa informação. A predominância da 

ausência de visitas pode indicar tanto uma fragilidade de vínculos familiares quanto uma 

dificuldade por parte das participantes de acessar redes de apoio externas durante seu período 

de encarceramento. 
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Tabela 2 

 

Dados acerca do recebimento de Visitas de mulheres presentes na UMI de 2014 a 2024 
 

 Visitas  
Ano Não Sim SI Total 

2014 4 6 - 10 

2015 - - 25 25 

2016 22 16 - 38 

2017 22 15 - 37 

2018 22 14 4 40 
2019 31 21 - 52 

2020 18 9 - 27 

2021 31 4 2 37 

2022 17 3 - 20 
2023 14 7 - 21 

 2024 31 9 - 40  

 Total 212 104 31 347  
 

Nota. SI= sem informação. 

 

 

 

 

Becker et al. (2016) afirmam que uma característica marcante do encarceramento 

feminino é o frequente abandono por parte da família e estima-se que cerca de 60% das 

mulheres privadas de liberdade não recebem nenhum tipo de visita, o que pode estar ligado a 

uma desigualdade de gênero persistente relativa as expectativas sociais de que apenas as 

mulheres sejam leais a seus companheiros ou aos estigmas mais intensos com relação a 

mulheres autoras de crimes. Para Pitfield et al. (2023) entrar no sistema carcerário se 

configura como uma experiência traumática que pode gerar sentimento de impotência e 

sofrimento psicológico em especial para as mulheres que se tornam mães ou enfrentam a 

separação de seus filhos nesse contexto. Esse entendimento é ainda mais relevante se 

levarmos em consideração o fato de que estudos brasileiros (Gervásio & Almeida, 2019; 

Ribeiro et al.,2021), afirmam que as mulheres encarceradas possuem filhos fora do sistema 

carcerário. 

Diante do exposto, entende-se a necessidade de destacar as especificidades 

relacionadas a mulheres que vivenciam simultaneamente a privação de liberdade, a 
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maternidade e o número reduzido ou inexistente de visitas enquanto estão inseridas nesse 

contexto. Uma revisão sistemática de Salloway et al. (2023), com 16 estudos escritos desde 

2008, afirma que o período perinatal pode ter efeitos negativos na saúde mental das mulheres, 

intensificando sintomas de traumas, afetando negativamente a autoestima e o senso de 

identidade, o que especificamente para mulheres no cárcere, pode culminar em sintomas 

depressivos e de automutilação. Nesse sentido a manutenção dos vínculos familiares podem 

ser fundamentais para atenuar os efeitos do contexto carcerário sobre a população feminina. 

Um estudo realizado por Caravaca-Sánchez et al. (2019) com mulheres encarceradas aponta 

que o suporte social pode agir como um fator de proteção para para prevenir traumas 

adicionais na população carcerária feminina, considerando que esse público é frequentemente 

associado a trajetórias de vida marcadas por adversidade. 

 

 

Características sociais 

As características sociais exploradas a seguir seguem a ordem: raça/cor; grau de 

escolaridade, naturalidade e número de filhos. Os dados são expostos seguindo essa ordem, 

com as tabelas 3, 4, 5 e 6 respectivamente. Para começar os dados relativos à variável 

raça/cor, encontrados nos registros, são expostos e discutidos a partir da Tabela 3. Observa-se 

na Tabela 3, que do total de registros (N=347), os dados mostram que 77,7% (n=266), 

encontra-se sem informação, entre tanto, o valor que vem em seguida releva que 17,6 % 

(n=61) são pardas, seguido de um percentual de 2,9% (n=10) brancas; 2,6% (n=9) pretas e 

0,3% (n=1) amarela. Entre os registros válidos, observa-se a predominância de mulheres não 

brancas e em especial de pardas e pretas, o que pode indicar que o sistema penal incide de 

forma desigual sobre mulheres racializadas. 
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Tabela 3 

 

Dados acerca da Raça/Cor autodeclarada por mulheres presentes na UMI de 2014 a 2024 

 

 Raça/Cor  

Ano Amarela Branca Parda Preta SI Total 

2014 - - - - 10 10 

2015 - - 2 1 22 25 
2016 - - 1 1 36 38 

2017 - - 1 1 35 37 

2018 - - - - 40 40 

2019 - - - - 52 52 

2020 - - 1 - 26 27 

2021 - - 1 1 35 37 

2022 - 1 7 2 10 20 
2023 - 2 17 2 - 21 

2024 1 7 31 1 - 40 

 Total 1 10 61 9 266 347  
 

Nota. SI= sem informação. 

 

 

 

 

O encarceramento majoritário de mulheres não brancas é frequentemente retratado na 

literatura internacional (Antony et al., 2021; Kennedy & Pierce, 2023). É interessante notar 

que na maior população carcerária do mundo, presente nos Estados Unidos (Fair & 

Walmsley, 2022), estudos como os de Hernandes et al. (2015) e Heimer et al. (2023) apontam 

que a maioria das pessoas encarceradas são pretas ou pardas. Negros e latinos compõem 72% 

da população carcerária dos Estados Unidos e os números de mulheres não brancas em 

comparação com mulheres brancas também são alarmantes: 133 em cada 100.000 mulheres 

negras e 77 em cada 100.000 latinas estão presas, em comparação com apenas 47 em cada 

100.000 mulheres brancas (Hernandes et al., 2015). Tais dados podem estar associados as 

histórias marcadas pela fragilização social, vivenciadas por mulheres no sistema carcerário, 

que em geral enfrentam maiores dificuldades econômicas, sociais e psicológicas do que os 

homens no mesmo contexto (Heimer et al.,2023). 

É possível afirmar que os achados também refletem a realidade da população 

carcerária brasileira, que é majoritariamente (66,72%) composta por pessoas não brancas de 
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acordo com o Relatório de Informações Penais da Secretaria Nacional de Políticas Penais 

(SENAPPEN, 2025). Do mesmo modo os dados encontrados também estão de acordo com 

outras investigações acerca do tema, como o estudo de Barros e Maçal (2018) com 65 

mulheres em privação de liberdade em um presídio de Minas Gerais revelou que 82% das 

entrevistadas eram negras ou pardas. Nesse sentido, para Valle (2021) o encarceramento de 

pessoas negras e pardas no sistema prisional brasileiro não pode ser compreendido como 

resultado de escolhas individuais isoladas, mas deve fomentar discussões acerca das 

desigualdades estruturais historicamente produzidas. 

Para dar continuidade à discussão dos dados relativos as características sociais da 

amostra, evidencia-se os achados quanto ao grau de escolaridade, na Tabela 4, é possível 

observar que os registros sem informação representam 74,9% (n= 260). Dentre os dados 

disponíveis encontra-se o que 13,5% (n=47) da amostra apresenta ensino fundamental 

incompleto; seguido de 4,3% (n=15) ensino médio incompleto; 2,6% (n=9) ensino 

fundamental completo. Percentuais menores foram observados para ensino médio completo, 

com 2,3% (n = 8), não alfabetizadas, com 1,2% (n = 4), ensino superior incompleto, com 

0,9% (n = 3), e ensino técnico completo, registrado em apenas 0,3% (n = 1) dos casos. Desse 

modo, os dados disponíveis sugerem um predomínio de baixa escolarização entre as 

participantes. 

Tabela 4 

Dados acerca do Grau de Escolaridade de mulheres presentes na UMI de 2014 a 2024 
 

Grau de Escolaridade 
 

Incompleto 
Ano 

Não 
Alfabetizada 

EFC EFI EMC EMI ETC 
Superior 

SI Total 

2014 - - 8 1 1 - - - 10 

2015 - - - - 1 - - 24 25 
2016 - - - - 1 - - 37 38 

2017 - - - - 1 - - 36 37 

2018 - - - - - - - 40 40 

2019 - - - - - - - 52 52 
2020 - - 1 - - - - 26 27 
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2021 - 1 1 - - - - 35 37 

2022 - 2 6 1 1 - - 10 20 

2023 1 3 7 2 6 1 1 - 21 
2024 3 3 24 4 4 - 2 - 40 

Total 4 9 47 8 15 1 3 260 347 

 

Nota. EFC= ensino fundamental completo; EFI= ensino fundamental incompleto; EMC= ensino médio completo; 

EMI= ensino médio incompleto; ETC= ensino técnico completo; SI= sem informação. 

 

 

 

A predominância de baixos níveis de escolaridade como uma das principais 

características da população carcerária é um achado recorrente na literatura internacional 

(Peteet et al., 2018; Heimer et al., 2023; Shlafer et al., 2020). No contexto brasileiro, estudos 

como os de Barros e Maçal (2018) e Ribeiro et al. (2021) apontam resultados semelhantes, 

indicando que pessoas em situação de privação de liberdade apresentam, de forma 

consistente, baixos níveis de escolarização. Conforme destacam Ribeiro et al. (2021), a baixa 

escolaridade constitui um importante indicador de opressões sociais e econômicas que 

atravessam a vida da população carcerária e podem estar associadas à busca por alternativas 

de sobrevivência em contextos de escassez de oportunidades, incluindo a inserção em 

atividades criminosas. 

Para além da escolaridade, a naturalidade também será discutida como parte das 

características sociais da amostra. Para tanto, observa-se os resultados expostos da Tabela 5, 

que mostram que apesar de 52,2% (n=181) dos registros não apresentarem informação, 

destaca-se que dos dados disponíveis a maior parte indica que 27,7% (n=96) da amostra são 

de Belém ou região metropolitana e 15,3% (n=53) são do interior do Pará, seguidos de 4,9% 

(n=17) pertencentes a outro estado do Brasil. Considerando os registros válidos há uma 

presença expressiva de mulheres do interior do estado e de outros estados. 
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Tabela 5 

 

Dados acerca da Naturalidade de mulheres presentes na UMI de 2014 a 2024 
 

Naturalidade 

Ano 
Belém/Região 

Metropolitana 
Interior 

Outro 
SI Total 

 Metropolitana  do Pará Estado   

2014 6 4 - - - 10 

2015 2 2 - 21 - 25 

2016 2 1 1 34 - 38 

2017 1 3 - 33 - 37 

2018 5 4 2 29 - 40 

2019 - - - 52 - 52 
2020 10 5 - 12 - 27 

2021 26 9 2 - - 37 

2022 13 6 1 - - 20 

2023 5 10 6 - - 21 
2024 26 9 5 - - 40 

Total 96 53 17 181 - 347 

Nota. SI= sem informação. 

 

 

 

 

Em relação a naturalidade destaca-se o recorte regional do norte do Brasil, 

especificamente do estado do Pará. A maior parte das participantes deste estudo são da 

capital Belém ou região metropolitana, o que se justifica pelo fato de que, embora a Unidade 

de Custódia e Reinserção (UCR) de Ananindeua seja a única unidade feminina do estado que 

dispõe de uma Unidade Materno-Infantil, existem outras duas Unidades de Custódia e 

Reinserção Femininas (UCRFs) que oferecem espaços destinados a gestantes e bebês, ainda 

que com número reduzido de vagas, localizadas nos municípios de Marabá e Santarém, 

conforme informações da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP, 2024), 

considerando que os dados foram coletados com mulheres grávidas ou acompanhadas de seus 

filhos no cárcere. Parte desses dados são compatíveis com um estudo acerca do 

encarceramento feminino em Belém (Corrêa et al., 2020), que revelou que 91,60 % das 

mulheres encarceradas na UCRF de Ananindeua são naturais do estado do Pará. 
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Com relação aos dados encontrados acerca da presença de mulheres do interior do 

estado e de outros estados, vale destacar que a distância geográfica da família e da 

comunidade de origem pode estar relacionada ao menor recebimento de visitas e, por 

consequência pode contribuir para um maior impacto emocional durante o encarceramento. 

Nesse sentido evidencia-se que nos últimos 20 anos, estudos internacionais (Glaze & 

Maruschak, 2010; Shlafer et al., 2019) apontaram que mais de 80% das mulheres 

encarceradas no mundo tenham pelo menos um filho, que pode se encontrar fora do sistema 

carcerário, afastado de seus cuidados. Diante desse cenário, torna-se relevante analisar o 

número de filhos das participantes. 

Com relação ao número de filhos, a Tabela 6 revela que a maior parte dos registros 

83,9% (n=291) revelam que as participantes são mulheres multíparas, com um número menos 

expressivo de 16,1% (n=56) sendo primíparas. A média é de filhos é de 3,14 (DP=1,91), 

considerando que o mínimo de filhos é 1 e o máximo é 11. A elevada proporção de mulheres 

multíparas revela que a maternidade não é uma realidade nova para as mulheres da amostra, 

porém, a vivência dessa maternidade dentro do contexto carcerário pode trazer novos 

significados a experiência. 

Tabela 6 

Dados acerca da Multiparidade de mulheres presentes na UMI de 2014 a 2024 
 

Multiparidade 
Ano Primíparas Multíparas Total 

2014 - 10 10 

2015 5 20 25 

2016 8 30 38 

2017 10 27 37 
2018 5 35 40 

2019 11 41 52 

2020 3 24 27 

2021 5 32 37 

2022 1 19 20 
2023 5 16 21 

2024 3 37 40 

 Total 56 291 347  
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A literatura internacional revela que a maternidade é um padrão consistente na vida 

das mulheres encarceradas. Kennedy et al. (2020) apontou em seu estudo que 80% da 

população feminina encarcerada nos Estados Unidos era composta por mulheres com no 

mínimo um filho. Do mesmo modo o estudo de Antony et al. (2021) realizado com mulheres 

nativas encarceradas na Australia relatou que 80% dessa população é composta por mulheres 

que são mães e desse quantitativo, a maior parte eram mães de múltiplos filhos, chegando a 

um total de até 10 filhos. 

A predominância de mulheres multíparas na amostra corrobora os achados nos 

estudos brasileiros de Ribeiro et al. (2021) e de Gervásio e Almeida (2019), que afirmam que 

a população feminina encarcerada é majoritariamente composta de mulheres com múltiplos 

filhos. Tal achado reforça a centralidade da maternidade na experiência dessas mulheres e 

evidencia a necessidade de considerar essa condição na compreensão de suas realidades. 

Características biopsicossociais da amostra em 2025 

 

A coleta de dados em 2025 se destaca na pesquisa atual com a utilização de um roteiro 

de entrevista semiestruturado mais amplo, desenvolvido pela autora deste estudo, com o 

objetivo de reunir uma maior quantidade de informações acerca da população estudada. 

Desse modo, a apresentação das características biopsicossociais das mulheres grávidas ou 

acompanhadas de seus filhos na UMI em 2025 foi dividida em três etapas: características 

biológicas; características psicológicas; características sociais. Os dados serão apresentados 

por meio das tabelas 7, 8 e 9 respectivamente. 
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Características Biológicas 

 

Tabela 7 

 

Características Biológicas da amostra 

 

 Variáveis f % 

Faixa etária    

≤ 25  8 47,1 
> 25  9 52,9 

Situação de entrada na UMI 
Grávidas 13 76,5 

Com filhos nascidos na UMI 1 5,9 

Entraram com filhos 3 17,6 

Pré-natal na gestação mais   

recente   

Sim 12 70,6 
Não 5 29,4 

Pré-natal de gestações anteriores 

Sim 13 76,5 

Não 2 11,8 
Não se aplica 2 11,8 

Idade da 1ª gestação   

≥ 18 8 47,1 
< 18 9 52,9 

Idade da 1ª relação sexual 

≥ 18 2 11,8 
< 18 12 70,6 
< 14 3 17,6 

Diagnósticos 

Sim 2 11,8 

Não 15 88,2 

Histórico de IST   

Sim 5 29,4 

 Não 12 70,6  

Nota. IST= infecção sexualmente transmissível. 

 

 

 

A tabela 7 trata das características consideradas biológicas. É possível observar na 

Tabela 7 que a maior parte 52,9% (n=9) das participantes tem idade superior a 25 anos e 

47,1% (n=8) tem idade igual ou inferior a 25 anos, sendo a média de idade das participantes 

26,94 (DP=6,38), com idade mínima de 18 anos e máxima de 40. Os resultados revelam uma 

amostra predominantemente composta por mulheres jovens adultas, com distribuição etária 
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relativamente homogênea. Nesse sentido a idade das participantes, majoritariamente superior 

a 25 anos, está de acordo com os achados de pesquisas anteriores de Okada (2016) e Oliveira 

(2017) realizadas na UMI da mesma unidade prisional UCRF de Ananindeua, evidenciando 

um importante recorte regional quanto as características de mulheres grávidas ou com seus 

filhos encarceradas no Pará. 

Em seguida nota-se que a maior parte das participantes 76,5% (n=13) estavam 

grávidas no momento da aplicação dos instrumentos; 17,6% (n=3) entraram com seus filhos 

na UMI e 5,9% (n=1) representa a única participante que havia entrado grávida e 

permanecido na UMI após o parto, junto de seu bebê, ressaltando que todos os bebês 

presentes na unidade são menores de dois anos. Esse dado revela que as mulheres presentes 

na UMI, em sua maioria entram na unidade grávidas, destacando-se que embora a Lei nº 

13.257/2016, conhecida como Marco Legal da Primeira Infância, preveja a possibilidade de 

substituição da prisão provisória por prisão domiciliar para mulheres grávidas ou com filhos 

de até 12 anos, muitas dessas mulheres que atendem aos critérios legais permanecem 

encarceradas. Do mesmo modo, a legislação assegura o direito à permanência da mãe com 

seu filho no cárcere durante o período de amamentação (Brasil, 1984), ou seja, torna-se 

essencial que cada vez mais as unidades prisionais femininas contem com estruturas 

adequadas para o atendimento de gestantes e puérperas, como berçários, creches e espaços 

destinados à amamentação. 

Quanto ao acompanhamento pré-natal, observa-se que a maioria das participantes, 

70,6% (n=12), afirmou ter realizado pré-natal em sua gestação mais recente ou atual, 

enquanto 29,4% (n=5) relataram não ter realizado até o momento da coleta. Entre aquelas que 

realizaram o pré-natal na gestação atual ou mais recente, 29,4% (n=5) informaram que o 

início do acompanhamento ocorreu somente após a chegada à UMI. No que se refere às 

gestações anteriores, 76,5% (n=13) relataram ter realizado pré-natal, 11,8% (n=2) afirmaram 
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não tê-lo feito e, para 11,8% (n=2), a questão não se aplicou, por se tratarem de participantes 

em sua primeira gestação. Esses resultados indicam que, embora a maioria das participantes 

tenha tido acesso ao pré-natal em algum momento de suas gestações, uma parcela expressiva 

iniciou esse acompanhamento tardiamente ou somente após o ingresso no sistema prisional, o 

que pode evidenciar fragilidades no acesso aos serviços de saúde reprodutiva antes do 

encarceramento. 

Segundo Golembeski et al. (2020), a saúde e o bem-estar de mulheres encarceradas 

são atravessados por múltiplas formas de opressão, como racismo, pobreza e sexismo, 

associadas aos determinantes sociais da saúde, incluindo discriminação, condições 

socioeconômicas e acesso aos serviços de saúde, contribuindo para piores desfechos de saúde 

ao longo da vida, especialmente no que se refere à saúde reprodutiva e à maternidade, ainda 

pouco contempladas nas políticas públicas, porém, paradoxalmente, para algumas mulheres, 

o cárcere acaba se tornando um dos poucos espaços de acesso aos serviços de saúde, o que 

evidencia fragilidades estruturais nas redes de proteção social e de saúde fora do sistema 

prisional. 

Nesse sentido, entende-se que a trajetória de vida dessa população é atravessada por 

fragilidades sociais que podem estar associadas a condições de saúde físicas e contribuir para 

o surgimento de outras problemáticas, como a gravidez na adolescência. Dentre as 

participantes, 52,9% (n=9) afirmaram que sua primeira gestação ocorreu antes dos dezoito 

anos, enquanto 47,1% (n=8) relataram ter engravidado com dezoito anos ou mais, sendo a 

idade média da primeira gestação de 18,00 anos (DP=2,97), com idade mínima de 13 anos e 

máxima de 24 anos. Caputo e Bordin (2008), identificaram a gravidez na adolescência como 

um fenômeno associado a fatores familiares e individuais, como a baixa escolaridade parental 

ou a falta de informações sobre sexualidade. Assim, os dados sugerem que a ocorrência da 

gravidez precoce entre as participantes pode estar associada a contextos de vulnerabilidade 
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anteriores ao encarceramento, marcados por desigualdades estruturais que impactam o 

desenvolvimento e o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos ao longo da vida. 

A gravidez na adolescência também pode ser um reflexo da iniciação sexual 

prematura. Quanto a idade que tinham em sua primeira relação sexual 70,6% (n=12) 

relataram que tinham menos de dezoito anos, enquanto 11,8% (n=2) afirmaram que tinham 

dezoito anos ou mais. Nesse sentido vale ressaltar que 17,6% (n=3) das participantes 

afirmaram ter mantido relações sexuais antes dos quatorze anos de idade, o que configura 

estupro de vulnerável segundo a Lei nº 12.015/2009 (Brasil, 2009b) do código penal 

brasileiro. Esses dados evidenciam contextos de vulnerabilidade sexual e social vivenciados 

precocemente por parte das participantes, indicando que a iniciação sexual em idades muito 

jovens pode estar associada a experiências de violência, coerção ou ausência de proteção 

adequada e maior exposição a desfechos adversos em saúde. 

Nenhuma participante afirmou possuir deficiência, entretanto 11,8% (n=2) relataram 

diagnóstico de outras condições de saúde, sendo 5,9% (n=1) endometriose e 5,9% (n=1) 

hipertensão. Os dados indicam um quantitativo reduzido de participantes com condições de 

saúde diagnosticadas, esse achado contrasta o estudo de Golembeski et al. (2020), que 

destaca que a população mulheres envolvidas com o sistema de justiça criminal está 

fortemente associado a uma ampla gama de desfechos negativos em saúde, apresentando 

taxas mais elevadas de doenças crônicas e ou comorbidades. Nesse sentido, a baixa 

frequência de condições de saúde autorreferidas neste estudo pode estar relacionada ao sub 

diagnóstico, dificuldades de acesso prévio aos serviços de saúde ou à ausência de 

acompanhamento médico sistemático antes do encarceramento. 

Quanto ao histórico de infeções sexualmente transmissíveis 29,4 % (n=5) das 

participantes afirmaram que já tiveram esse diagnóstico e desse quantitativo todas 

informaram que se tratava da Sífilis. De acordo com Domingues et al. (2017), estudos 
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realizados em diversos países, incluindo o Brasil, têm demonstrado elevada prevalência de 

infecções por HIV e sífilis entre homens e mulheres privados de liberdade, o que reforça a 

importância da assistência médica no contexto prisional para a implementação de 

intervenções em saúde com mulheres passando pela maternidade em contexto de cárcere, 

principalmente considerando que a sífilis pode ser transmitida durante a gravidez e o parto. 

 

 

Características Psicológicas 

 

Tabela 8 

 

Características Psicológicas da amostra 

 

Variáveis f % 

Descoberta da gravidez   

Dentro do sistema 5 29,4 

Fora do sistema 9 52,9 
Não se aplica 3 17,6 

Recebe visita 

Sim 1 5,9 
Não 16 94,1 

Religião 

Católica 2 11,8 

Evangélica 9 52,9 

Cristã 1 5,9 
Sem religião 5 29,4 

Histórico de tentativa de suicídio 

Sim 2 11,8 
Não 15 88,2 

Histórico de automutilação 

Sim 1 5,9 
Não 16 94,1 

Histórico de uso de álcool 

Sim 16 94,1 
Não 1 5,9 

Idade do 1º uso de álcool 

≥ 18 7 41,2 
< 18 9 52,9 

Histórico de uso de cigarro comum 

Sim 13 76,5 

Não 4 23,5 

Idade do 1º uso de cigarro   

≥ 18 5 29,4 

 < 18 8 47,1  
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Histórico de uso de substâncias ilícitas 

Sim 13 76,5 

Não 4 23,5 

Idade do 1º uso de substâncias ilícitas 

≥ 18 5 29,4 

 < 18 8 47,1  

 

 

A Tabela 8 apresenta as características consideradas no âmbito psicológico. Os dados 

indicam que a maior parte das participantes 52,9% (n=9) descobriu a gestação fora do sistema 

carcerário; 17,6% (n=3) ingressaram na unidade já acompanhadas de seus filhos e 29,4% 

(n=5) relataram ter tomado conhecimento da gestação após o encarceramento. Dentre as 17 

mulheres participantes a maioria de 94,1% (n=16), não recebem visita, com apenas 5,9% 

(n=1) afirmando que foi visitada durante seu período na UMI até o momento da coleta. Esses 

dados revelam que a experiência da gestação e da maternidade ocorre, para a maioria das 

participantes, em um contexto marcado pelo rompimento dos vínculos sociais e familiares, 

evidenciado tanto pelo momento em que a gestação é descoberta quanto pela baixa 

frequência de visitas durante o período de permanência na UMI. 

Segundo Edison e Haynie (2025), mulheres encarceradas tendem a vivenciar níveis 

mais elevados de sofrimento psicológico antes, durante e após o encarceramento, quando 

comparadas aos homens privados de liberdade e a ausência de visitas pode intensificar a 

percepção de estresse associada ao cárcere para as mulheres, sobretudo considerando que o 

suporte social atua como fator de proteção para saúde mental dessa população. Nesse sentido 

Kennedy et al. (2020) apontam que no caso específico das mulheres que possuem filhos fora 

do ambiente carcerário, o acesso às visitas é ainda mais complexo, pois muitas dependem dos 

cuidadores ou responsáveis legais por seus filhos para viabilizar esse contato, além de 

enfrentarem barreiras logísticas, dificuldades financeiras e distância geográfica que 

frequentemente impedem a realização das visitas. 
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Diante da fragilização dos vínculos familiares, é possível que a população encarcerada 

busque outras fontes de apoio e alívio frente às adversidades impostas pelo contexto 

prisional, o que torna relevante a investigação da religiosidade na amostra. Os dados revelam 

que a maior parte das participantes 52,9% (n=9) se declarou evangélica; 29,4% (n=5) 

relataram não possuir religião; 11,8% (n=2) se declararam católicas e 5,9% (n=1) afirmou se 

identificar como cristã. Esses achados sugerem que a religiosidade pode ocupar um papel 

importante como estratégia subjetiva de enfrentamento diante do isolamento social e da 

ausência de suporte familiar. De acordo com Thorpe et al. (2023), a religiosidade pode atuar 

como fator de proteção para a população carcerária. 

Com relação ao histórico de tentativa de suicídio 11,8% (n=2) afirmaram que já 

tentaram pelo menos uma vez e 5,9% (n=1) declarou que já praticou automutilação. Apesar 

do quantitativo de participantes que afirmaram tentativa de suicídio ou automutilação, 

nenhuma das 17 mulheres afirmou ter recebido qualquer diagnóstico psiquiátrico ou iniciado 

qualquer tratamento psicológico no decorrer de suas vidas até o momento. Esses dados 

revelam uma importante lacuna entre a presença de sofrimento psíquico significativo e o 

acesso a avaliação, diagnóstico e cuidado em saúde mental, sugerindo possíveis barreiras 

estruturais, institucionais e sociais ao reconhecimento e tratamento do sofrimento psicológico 

antes e durante o encarceramento, o que é extremamente relevante visto a significativa 

presença de problemas de saúde mental entre mulheres e homens privados de liberdade, 

conforme apontam estudos anteriores (Karlsson & Zielinski, 2020; Jones et al.,2021). 

Os dados referentes ao uso de substâncias revelam que a grande maioria das 

participantes, 94,1% (n=16), afirmou já ter feito uso de álcool, sendo que, desse quantitativo, 

52,9% (n=9) relataram consumo antes dos dezoito anos de idade. Quanto ao uso de cigarro 

comum, 76,5% (n=13) afirmaram já ter feito uso, das quais 47,1% (n=8) iniciaram antes dos 

dezoito anos. De modo semelhante, em relação às substâncias ilícitas, 76,5% (n=13) 
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declararam já ter utilizado, sendo que 47,1% (n=8) consumiram antes dos dezoito anos. Esses 

achados indicam que o uso de substâncias lícitas e ilícitas entre essa população é elevado, 

bem como que um quantitativo expressivo iniciou o consumo de forma precoce. Tais 

resultados estão de acordo com achados da literatura internacional (Augsburger et al., 2022; 

Favril, 2023; Staton et al., 2023), que identificam altas taxas de uso de álcool, tabaco e/ou 

drogas ilícitas entre mulheres encarceradas, com histórico de uso prolongado anterior ao 

encarceramento, configurando fatores de risco tanto para diferentes agravos à saúde quanto 

para o próprio processo de encarceramento, contribuindo para a fragilização dessa população. 

 

 

Características Sociais 

 
Tabela 9 

 

Características Sociais da amostra 
 

Variáveis f % 
 

Cor/Etnia 
Preta 4 23,5 

Parda 12 70,6 

Branca 1 5,9 

Escolaridade   

EFI 7 41,2 
EMC 1 5,9 

EMI 7 41,2 

ETC 1 5,9 
ESI 1 5,9 

Situação de trabalho 

Trabalho autônomo 11 64,7 

Dona de casa 4 23,5 

Estudante 1 5,9 
Funcionário público 1 5,9 

Naturalidade 

Belém/Região 

Metropolitana 

 

7 41,2 

Interior do Pará 9 52,9 

Outro estado 1 5,9 

Estado civil   

Solteira 7 41,2 

União estável 9 59,2 
Viúva 1 5,9 

 Nº de filhos  
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Primeiro filho 2 11,8 

2 a 3 8 47,1 
> 3 7 41,2 

Composição familiar 

Família reconstruída 3 17,6 
Família nuclear 7 41,2 
Família extensa 7 41,2 

Filhos com múltiplos parceiros 

Sim 14 82,4 

Não 1 5,9 

Primeira gestação 2 11,8 

Filhos no cuidado de   

Familiares 14 82,4 

Amigos 1 5,9 

Sem outros filhos 2 11,8 

Repetiu série na escola   

Sim 10 58,8 
Não 7 41,2 

Histórico de expulsão escolar 

Sim 3 17,6 
Não 14 82,4 

Evasão escolar 

Sim 14 82,4 
Não 3 17,6 

Trabalho na infância 

Sim 4 23,5 
Não 13 76,5 

Trabalho na adolescência 

Sim 13 76,5 
Não 4 23,5 

Nº de passagens pelo sistema 

1 8 47,1 
2 6 35,3 
>3 3 17,6 

Ato infracional na adolescência 

Sim 3 17,6 

Não 14 82,4 
Motivo da prisão atual   

Tráfico de drogas 8 47,1 

Roubo 3 17,6 

Estelionato 2 11,8 

Corrupção de menores 1 5,9 
Lesão corporal 1 5,9 
Roubo qualificado 1 5,9 

 Tentativa de homicídio 1 5,9  
 

Nota. UMI = unidade materno infantil; EFI= ensino fundamental incompleto; EMC= ensino médio completo; 

EMI= ensino médio incompleto; ETC= ensino técnico completo. 
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A Tabela 9 apresenta as características consideradas sociais das participantes. Os 

dados relativos à Cor/Etnia, indicam que a maior parte das mulheres 70,6% (n=12) se 

declarou parda, seguida por 23,5% (n=4) que se declararam pretas e 5,9% (n=1) branca. 

Esses achados estão em consonância com a literatura internacional (Antony et al., 2021; 

Kennedy & Pierce, 2023), que aponta que mulheres não brancas compõem a maior parcela da 

população carcerária, e corroboram os dados nacionais do Relatório de Informações Penais 

da Secretaria Nacional de Políticas Penais (SENAPPEN, 2025), segundo os quais pessoas não 

brancas representam 66,72% da população prisional brasileira, bem como outros estudos 

realizados no país (Barros & Maçal, 2018; Alves, 2018). Desse modo, os resultados reforçam 

que o encarceramento de mulheres negras e pardas está relacionado a problemas complexos e 

estruturais, indicando que a cor da pele não se configura como fator determinante do 

encarceramento, mas como um marcador das fragilidades sociais historicamente vivenciadas 

por essas mulheres na sociedade (Valle, 2021). 

Quanto a escolaridade 41,2% (n=7) afirmaram ter ensino fundamental incompleto; 

41,2% (n=7) ensino médio incompleto; 5,9% (n=1) ensino médio completo; 5,9% (n=1) 

afirmou ter ensino técnico completo e 5,9% (n=1) afirmou ter ensino superior incompleto. 

Esses dados seguem os padrões de baixa escolaridade dessa população encontrados na 

literatura internacional (Peteet et al., 2018; Heimer et al., 2023; Shlafer et al., 2020) e 

também corroboram os resultados encontrados nos estudos de Okada (2016) e Oliveira 

(2017) realizadas na UMI da mesma unidade prisional UCRF de Ananindeua. Diante desses 

resultados, reforça-se que a população encarcerada possui trajetórias marcadas por 

fragilidades sociais (Ribeiro et al.,2021). A escolaridade pode estar ligada aos dados 

encontrados sobre a situação de trabalho em que 64,7% (n=11) declararam trabalho informal; 

23,5% (n=4) se declararam como donas de casa; 5,9% (n=1) se declarou como estudante e 
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5,9% (n=1) se declarou como funcionária pública. Os dados indicam que a maior parte das 

participantes exerce trabalho informal, o que pode ocorrer justamente pelo baixo grau de 

escolaridade encontrado na população, que segundo Ribeiro et al. (2021) pode limitar 

oportunidades e contribuir para o início de atividades ilegais como fonte de renda. 

Quanto à naturalidade, a maior parte das mulheres 52,9% (n=9) nasceu no interior do 

estado do Pará, enquanto 41,2% (n=7) nasceram em Belém ou na região metropolitana e 

5,9% (n=1) em outro estado. Em relação ao local de residência, todas as participantes residem 

no estado do Pará, sendo 52,9% (n=9) em Belém ou na região metropolitana e 47,1% (n=8) 

no interior do estado. Esses dados indicam que, embora todas residam no Pará, um 

quantitativo expressivo vive e nasceu no interior do estado, encontrando-se afastadas da 

localidade onde estão custodiadas, uma vez que a UCRF está situada na região metropolitana 

de Belém. Essa distância geográfica pode contribuir para explicar o elevado percentual de 

mulheres que não recebem visitas 94,1% (n=16) e pode contribuir para fragilização dos 

vínculos familiares. Nesse sentido, a distância geográfica entre a custodiada e seu local de 

residência ou de naturalidade constitui um obstáculo recorrente à realização de visitas no 

contexto carcerário, assim como o fato de que mulheres com filhos fora do sistema prisional 

dependem da disponibilidade dos cuidadores ou responsáveis legais que permanecem com 

essas crianças (Kennedy et al., 2020). 

Desse modo, para melhor entender sua situação familiar da amostra, volta-se o olhar 

para os dados referentes ao estado civil e ao número de filhos das participantes. Observa-se, 

que 59,2% (n=9) declararam viver em união estável, enquanto 41,2% (n=7) se identificaram 

como solteiras e 5,9% (n=1) como viúva. Em relação ao número de filhos, 47,1% (n=8) 

relataram ter entre dois e três filhos, 41,2% (n=7) afirmaram ter mais de três filhos e 11,8% 

(n=2) encontravam-se grávidas do primeiro filho. Dessa forma, excluindo-se as gestantes pela 

primeira vez, todas as participantes são multíparas e relataram ter filhos menores de idade 
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fora do cárcere. A média de filhos por participante foi de 3,41 (DP=2,45), com variação entre 

um e onze filhos. Esse quantitativo expressivo de mulheres solteiras e com múltiplos filhos 

está de acordo com o que foi relatado pelo estudo de Oliveira (2017) na UMI da mesma 

UCRF. 

O número significativo de mulheres solteiras e mães de múltiplos filhos pode indicar 

uma rede de apoio fragilizada, uma vez que, conforme apontado por Lopes (2015), mulheres 

em situação de encarceramento vivenciam múltiplas formas de punição para além da privação 

de liberdade, como o afastamento da convivência com os filhos e o abandono ou 

enfraquecimento dos vínculos familiares. Ao analisar a composição familiar das 

participantes, observa-se que 41,2% (n=7) relataram viver em família nuclear, 41,2% (n=7) 

em família extensa e 17,6% (n=3) em família reconstruída. Além disso, 82,4% (n=14) 

afirmaram ter filhos com múltiplos pais biológicos. Ressaltando que 82,4% (n=14) das 

participantes informaram que seus filhos se encontram sob os cuidados de familiares e 5,9% 

(n=1) sob os cuidados de amigos, evidenciando que essas mulheres dependem de sua rede de 

apoio para garantir o cuidado de seus filhos durante o seu encarceramento, o que corrobora o 

estudo de Arruda e Smeha (2019) que aponta que em especial as avós aceitam a 

responsabilidade pelo cuidado de seus netos filhos de mulheres encarceradas. 

Com o objetivo de complementar as informações referentes as características sociais 

atuais das participantes, foram explorados também dados relativos a seus históricos de vida, 

no âmbito social. Dos dados referentes ao histórico escolar das participantes, observa-se que 

a maioria de 82,4% (n=14) apresentou histórico de evasão escolar. A média de idade de 

evasão escolar é de 14,93 (DP=3,43), com idade mínima de 10 anos e máxima de 20. 

Ademais, o percentual de 17,6% (n=3) relataram já terem sido expulsas da escola e 58,8% 

(n=10) das participantes relataram ter repetido ao menos uma vez uma série durante seu 

percurso escolar. Esses dados complementam e esclarecem melhor os baixos níveis de 
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escolaridade encontrados na amostra, indicando que diversos fatores podem ter contribuído 

para interrupção dos estudos das participantes. 

De acordo com Souza et al. (2020), a evasão escolar refere-se ao abandono dos 

estudos, caracterizado pela interrupção da frequência escolar e na Região Norte do Brasil, 

esse fenômeno ocorre predominantemente nos dois primeiros anos do Ensino Médio, estando 

associada a múltiplos fatores relacionados às particularidades locais, como condições 

precárias de vida, dificuldades de acesso e transporte, além da inadequação das práticas 

educacionais às características próprias das populações da região. Dessa forma, a evasão 

escolar deve ser compreendida como um fenômeno complexo e multifatorial, atravessado por 

desigualdades sociais e estruturais. Do mesmo modo, o histórico de trabalho da amostra 

também pode ter contribuído para os baixos níveis de escolaridade, considerando que 76,5% 

(n=13) relataram ter trabalhado durante a adolescência e 23,5% (n=4) indicaram ter 

trabalhado durante a infância. A média da idade que começaram a trabalhar foi de 13,76 

(DP= 3,47), sendo a idade mínima registrada de 7 anos e a máxima de 18. Todas as 

participantes que afirmaram que trabalharam antes dos dezoito anos de idade afirmaram se 

tratar de trabalhos informais. 

Para o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990 (Brasil,1990), 

a infância compreende o período até os 12 anos incompletos e adolescência dos 12 aos 18 

anos, sendo assegurada a essas fases a proteção integral. Nesse sentido o ECA proíbe o 

trabalho antes dos 14 anos, exceto na condição de aprendiz, e estabelece garantias específicas 

ao adolescente trabalhador a partir dessa idade, visando preservar seu desenvolvimento físico, 

psicológico, moral e educacional, por tanto, os dados encontrados revelam situações de 

violação de direitos, uma vez que parte significativa das participantes relatou início precoce 

de trabalho, inclusive antes dos 14 anos, em contextos informais e sem qualquer tipo de 

regulamentação. 



75 
 

 

 

O histórico de envolvimento das participantes com atividades criminais, contribui 

para melhor compreensão de como chegaram ao encarceramento. Nesse sentido esses dados 

são explorados primeiramente, para que por fim ocorra a discussão acerca dos motivos para a 

prisão atual encontrados na amostra. Quanto ao número de passagens pelo sistema carcerário 

47,1% (n=8) tem uma única passagem (atual) pelo sistema; 35,3% (n=6) tem duas passagens 

contando com a atual e 17,6% (n=3) tem mais de três passagens incluindo a atual. Do 

quantitativo de participantes 17,6% (n=3) afirmaram ter ato infracional em seus históricos, 

resultante de descumprimento da lei na adolescência. Esses dados revelam que, embora uma 

parcela significativa das participantes esteja vivenciando sua primeira experiência de 

encarceramento, observa-se também a presença de trajetórias marcadas por reincidência e por 

envolvimento precoce com o sistema de justiça, o que pode indicar a vulnerabilidade diante 

de contextos de exclusão social que por consequência leva ao envolvimento com atividades 

criminosas, como apontado por Constant (2021). 

Acerca dos motivos de prisão atual das participantes, o tráfico de drogas foi o mais 

frequente, correspondendo a 47,1% dos casos (n=8). Em seguida, o roubo apareceu como o 

segundo motivo mais recorrente, representando 17,6% (n=3). O estelionato correspondeu a 

11,8% das ocorrências (n=2). Os crimes de corrupção de menores, lesão corporal, roubo 

qualificado e tentativa de homicídio apresentaram a mesma frequência, cada um 

representando 5,9% dos casos (n=1). Os resultados encontrados estão de acordo com os 

estudos encontrados na literatura internacional (Jeffries et al., 2018; Constant, 2021) e com 

estudos nacionais (Ribeiro et al., 2021; Fernandes et al., 2018), que apontam o tráfico de 

drogas um dos principais motivos que levam mulheres a prisão. Dessa forma, Fernandes et al. 

(2018) apontam que mulheres encarceradas frequentemente apresentam trajetórias marcadas 

pela carência de recursos financeiros e pela inserção precoce no mercado de trabalho, fatores 
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que contribuem para a evasão escolar e para a manutenção de contextos de vulnerabilidade 

social. 

 

 

Experiências adversas na infância da amostra 

 

Os resultados para Experiências Adversas na Infância na amostra estão expostos nas 

tabelas 10; 11 e 12. Na Tabela 10 observa-se que a média de EAIs foi de 7,35 (DP=3,25) 

experiências por participante, com valores que variaram entre o mínimo de 2 e o máximo de 

13. 

Tabela 10 

 

Estatísticas descritivas das Experiencias Adversas na Infância 

 

Variável Média Mediana DP 

EAI 7,35 8 3,25 

Nota. EAI= experiências adversas na infância; DP = desvio padrão. 

 

 

 

Em seguida na tabela 11 destaca-se que 82,4% (n=14) das participantes apresentaram 

quatro ou mais experiências adversas dentre as 13 categorias investigadas. Nesse sentido 

observa-se elevada exposição as adversidades na amostra, embora ocorra discrepância entre 

as pontuações. 

Tabela 11 

 

Frequência do escore total de exposição a Experiências Adversas na Infância 

 

Escore total de EAI f % 

2 a 3 3 17,6 

≥4 14 82,4 

Total 17 100 

Nota. EAI= experiências adversas na infância. 

 

 

Quanto a frequência com a qual cada experiência foi relatada os dados estão expostos 

na Tabela 12. A experiência mais frequente foi a violência na comunidade, presente em 
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88,2% (n=15) das participantes, seguida por violência entre familiares no lar e abuso 

emocional, ambas relatadas por 82,4% (n=14). A morte e/ou separação dos pais foi 

identificada em 76,5% (n=13), enquanto o abuso físico esteve presente em 64,7% (n=11). 

Violência entre pares/bullying e violência coletiva foram relatadas por 58,8% (n=10), assim 

como a negligência física, identificada em 52,9% (n=9). O consumo de álcool e/ou drogas 

por familiares no lar foi referido por 47,1% (n=8), o abuso sexual por 41,2% (n=7) e a 

negligência emocional por 35,3% (n=6). As experiências menos frequentes foram a presença 

de membro do núcleo familiar com problema mental ou encarcerado, ambas observadas em 

23,5% das participantes (n=4). Esses dados revelam uma elevada exposição de diferentes 

formas de violência e adversidade ao longo da infância e adolescência das participantes. 

Tabela 12 

 

Frequência das Experiências Adversas na Infância  

Categorias de EAI f % 

Negligência emocional 6 35,3 

Negligência física 9 52,9 

Familiar usuário de álcool/drogas no lar 8 47,1 

Membro do núcleo familiar com problema mental 4 23,5 

Membro do núcleo familiar encarcerado 4 23,5 
Morte e/ou separação dos pais 13 76,5 

Violência entre familiares no lar 14 82,4 

Abuso emocional 14 82,4 

Abuso físico 11 64,7 

Abuso sexual 7 41,2 
Violência entre pares/bullying 10 58,8 

Violência na comunidade 15 88,2 

Violência coletiva 10 58,8 

Nota. EAI= experiências adversas na infância. 

 

 

 

 

Os dados encontrados têm suporte na literatura acerca do tema, já que a elevada 

exposição a experiencias adversas entre mulheres encarceradas foi demonstrada em estudos 

internacionais anteriores (Boppre & Boyer, 2021; Henry, 2020; Lehrer, 2021). Para Felitti et 

al. (1998), é o acumulo das EAIs que pode agir como fator de risco para problemas de saúde 
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física e mental, ou seja, a exposição de quatro ou mais experiencias adversas na infância de 

uma pessoa é considerada um fator de risco para o tabagismo, a obesidade grave, inatividade 

física, humor deprimido, tentativas de suicídio, alcoolismo, uso de drogas ilícitas, infecções 

sexualmente trasminssíveis e doenças cronicas; principalmente em comparação com pessoas 

que não relatam ao menos uma EAI. 

Nesse sentido entende-se que não são as experiências isoladas que podem explicar as 

condições de saúde ou comportamento de pessoas em uma amostra, mas o número 

significativo de experiências adversas vivenciadas por cada indivíduo. Dessa forma, um 

número significativo de mulheres da amostra é vulneravel para uma série de desfechos 

negativos, visto que 82,4% afirmaram que vivenciaram quatro ou mais experiencias adversas 

na infância. 

Quanto a frequência com que cada EAI aparece entre as participantes, é interessante 

notar que algumas experiencias acontecem dentro dos lares, enquanto outras, não estão 

ligadas diretamente aos núcleos familiares. Nesse sentido, a violência na comunidade diz 

respeito a situações de agressão testemunhadas no cotidiano do bairro ou da vizinhança, 

enquanto a violência coletiva, envolve ações violentas realizadas por grupos ou instituições 

(guerras; conflitos políticos; crime organizado) que resultam em agressões que afetam o 

individuo, seus amigos ou familiares, ou seja, são acontecimentos que fazem parte de um 

grupo de experiências relativas a eventos que ocorrem fora do núcleo familiar, assim como, a 

violência entre pares/bullying (WHO, 2018). 

Dentre as participantes, a violência na comunidade foi a experiência mais relatada, 

contudo, as violências que podem que ocorrer dentro do núcleo familiar também se destacam, 

sendo elas o abuso ou a negligência, física ou emocional. Para o Centers for Disease Control 

and Prevention (CDC, 2025) todas as experiências adversas na infância são eventos 
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potencialmente traumáticos, sejam elas o abuso ou negligência sofridos no lar, a violência 

testemunhada no lar ou fora dele, ou outros aspectos do ambiente da criança, como crescer 

em lares com familiares com problemas de uso de substâncias ou problemas de saúde mental 

e ambientes de instabiliadade devido a separação dos pais ou prisão de membros da família. 

Desse modo, ressalta-se que o estresse significante e prolongado durante a infância 

pode gerar consequências que afetam o resto da vida dos indivíduos e podem se associar a 

comportamentos adotados por algumas pessoas que passaram por Experiências Adversas na 

Infância, levando a problemas sérios como alcoolismo, depressão, distúrbios alimentares, 

sexo sem proteção, infecções sexualmente transmisiveis, doenças cardíacas, câncer e outras 

doenças crônicas (WHO, 2020). Nesse sentido, as mulheres da amostra são um público 

vulneravel para uma série de desfechos negativos ao longo de suas vidas. 

Do mesmo modo, entende-se que todos os aspectos adversos no ambiente das crianças 

podem prejudicar seu senso de segurança, estabilidade e vínculo (CDC, 2025). Diante dos 

resultados, torna-se fundamental investigar as Experiências Adversas na Infância em 

mulheres grávidas ou acompanhadas de seus filhos no cárcere, a fim de compreender melhor 

suas especificidades e vulnerabilidades, sobretudo considerando que não foram encontrados 

estudos brasileiros que utilizem o instrumento para avaliação dessas adversidades nessa 

população. 

Forças de caráter na amostra 

Os dados referentes às Forças de Caráter na amostra podem ser observados na Tabela 

13. De modo geral, observa-se uma variação expressiva entre as médias obtidas, indicando 

diferenças relevantes na manifestação das forças de caráter entre as participantes. 
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Tabela 13 

 

Estatísticas descritivas das Forças de Caráter 

 

Forças Média Mediana DP 

Criatividade 6,24 7 2,33 

Curiosidade 9,82 11 2,12 

Pensamento Crítico 8,59 9 2,83 
Amor ao aprendizado 9,29 10 2,88 

Sensatez 6,41 6 2,78 

Bravura 7,71 9 3,80 

Perseverança 9,47 11 2,91 

Autenticidade 8,18 8 1,55 

Vitalidade 7,82 8 2,50 

Amor 9,59 10 2,45 
Bondade 9,82 10 1,74 

Inteligência Social 7,12 7 2,66 

Cidadania 9,12 10 2,14 

Imparcialidade 8,35 9 2,02 

Liderança 5,41 7 3,28 

Perdão 6,53 5 3,76 
Modéstia 9,47 10 2,12 

Prudência 9,18 10 2,65 

Autorregulação 7,29 7 2,54 

Apreciação do Belo 6,53 6 1,28 

Gratidão 10,82 12 1,74 
Humor 7,41 8 2,89 

Esperança 10,47 11 1,17 
Espiritualidade 9,00 10 3,35 

Nota. DP = desvio padrão. 

 

 

 

As forças que apresentaram as maiores médias absolutas foram Gratidão, com média 

de 10,82 (DP = 1,74), valor mínimo de 7 e máximo de 12; Esperança, com média de 10,47 

(DP = 1,17), mínimo de 9 e máximo de 12; Curiosidade, com média de 9,82 (DP = 2,12), 

mínimo de 4 e máximo de 12; e Bondade, com média de 9,82 (DP = 1,74), mínimo de 6 e 

máximo de 12. Em seguida, destacam-se Amor, com média de 9,59 (DP = 2,45), mínimo de 4 

e máximo de 12; Perseverança, com média de 9,47 (DP = 2,91), mínimo de 3 e máximo de 

12; e Modéstia, também com média de 9,47 (DP = 2,12), mínimo de 6 e máximo de 12. 
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Ao considerar os parâmetros específicos de pontuação de cada força, destaca-se 

também a Apreciação do Belo como uma força fortemente presente na amostra. Essa força 

apresentou média de 6,53 (DP = 1,28), com valores mínimo e máximo de 5 e 8, 

respectivamente. Cabe ressaltar que a Apreciação do Belo é composta por apenas dois itens, o 

que estabelece um escore máximo possível de 8, diferentemente das demais forças avaliadas, 

cujo escore máximo é 12. Nessa perspectiva, a média observada corresponde a níveis 

elevados dessa força entre as participantes. Além disso, o valor mínimo relativamente alto e a 

baixa variabilidade dos escores sugerem uma manifestação consistente dessa força no grupo. 

De forma geral, os dados revelam que, apesar das trajetórias marcadas por múltiplas 

vulnerabilidades, as participantes apresentam forças de caráter relevantes, especialmente 

gratidão, esperança, curiosidade, bondade, amor e apreciação do belo. Por outro lado, quando 

consideradas as médias absolutas, as forças com menores valores foram Autorregulação, com 

média de 7,29 (DP = 2,54), variando de 2 a 12; Perdão, com média de 6,53 (DP = 3,76), com 

valores entre 1 e 12; Sensatez, que apresentou média de 6,41 (DP = 2,78), com mínimo de 2 e 

máximo de 12; e Criatividade, que obteve a menor média entre as forças avaliadas, com 

média de 6,24 (DP = 2,33), variando de 2 a 11. Nesse sentido, as forças com menores médias 

podem representar dificuldades na construção dessas forças ao longo de suas trajetórias de 

vida, considerando que, conforme Seligman (2009), as forças de caráter podem ser 

desenvolvidas por meio de práticas intencionais, persistência, ensinamentos e dedicação. 

Segundo Peterson e Seligman (2004) as forças de caráter são definidas como traços 

positivos que contribuem para uma vida satisfatória e bem-sucedida. Nesse sentido, as forças 

mais presentes na amostra foram a gratidão, esperança, curiosidade, bondade, o amor e a 

apreciação do belo. A gratidão refere-se à capacidade de reconhecer e valorizar as coisas boas 

da vida, bem como de expressar agradecimento por elas (Peterson & Seligman, 2004). A 

elevada média de Gratidão observada na amostra pode indicar que, apesar das adversidades 
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acumuladas ao longo de suas trajetórias e da condição de privação de liberdade, as 

participantes conseguem identificar aspectos positivos em suas experiências, relações ou na 

própria maternidade. Essa força pode funcionar como um importante recurso psicológico, 

favorecendo sentimentos de reconhecimento, conexão e sentido, mesmo em contextos 

marcados por restrições e vulnerabilidades. 

Outra força que apresentou média significativa entre as paticipantes foi a esperança, 

que é definida por Peterson e Seligman (2004) como uma característica ligada ao otimismo e 

à crença de que é possível trabalhar para alcançar um futuro melhor. A elevada média de 

Esperança pode indicar que, mesmo diante da situação de privação de liberdade, as 

participantes mantêm a capacidade de projetar possibilidades futuras e acreditar em 

mudanças, aspecto especialmente relevante em mulheres que vivenciam a maternidade no 

cárcere. 

A curiosidade, segundo Peterson e Seligman (2004), diz respeito ao interesse por 

novas experiências, à exploração do ambiente e ao desejo de aprender e descobrir diferentes 

assuntos. A média elevada dessa força na amostra pode sugerir que as participantes 

preservam uma postura ativa diante da vida, marcada pela abertura ao novo e pela busca de 

sentido, mesmo em um contexto de rotinas rígidas e limitações como o cárcere. Essa 

característica pode refletir uma disposição para aprender com as próprias experiências e para 

se envolver com oportunidades de crescimento, ainda que em condições adversas. 

A bondade envolve a realização de boas ações, o cuidado com o outro e a disposição 

para ajudar (Peterson & Seligman, 2004). A presença expressiva dessa força entre as 

participantes pode estar relacionada à centralidade das relações interpessoais e do cuidado, 

especialmente no contexto da maternidade e da convivência coletiva no cárcere. A bondade 

pode representar uma estratégia de fortalecimento dos vínculos sociais, além de favorecer 
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sentimentos de pertencimento, solidariedade e apoio mútuo entre mulheres que compartilham 

experiências semelhantes de vulnerabilidade. 

O amor, conforme definido por Peterson e Seligman (2004), refere-se à valorização de 

relações íntimas, baseadas em cuidado, afeto e reciprocidade. A elevada média dessa força 

pode indicar que, apesar das rupturas familiares e das limitações impostas pelo 

encarceramento, as participantes mantêm vínculos afetivos significativos, especialmente 

relacionados aos filhos, parceiros ou familiares. No contexto da maternidade no cárcere, o 

amor pode assumir um papel central como fonte de motivação, proteção emocional e sentido, 

contribuindo para a preservação da identidade materna e dos laços afetivos. 

Por fim, a apreciação do belo, diz respeito à capacidade de perceber e valorizar a 

beleza, a excelência e experiências positivas em diferentes domínios da vida cotidiana 

(Peterson & Seligman, 2004). Os altos escores observados nessa força, podem indicar que as 

participantes conseguem reconhecer aspectos estéticos, emocionais ou simbólicos positivos 

mesmo em ambientes restritivos. Essa força pode estar associada à sensibilidade emocional e 

à capacidade de encontrar momentos de encantamento, significado ou alívio emocional, 

funcionando como um recurso de enfrentamento diante das condições adversas do cárcere. 

A identificação de forças de caráter na amostra é especialmente relevante porque não 

foram encontrados, na literatura internacional ou nacional, estudos que se proponham à 

investigação dessas forças na população carcerária feminina, especialmente em mulheres 

grávidas ou acompanhadas de seus filhos. Entretanto, estudos internacionais destacam a 

relevância das forças de caráter em diferentes domínios da vida (Harzer et al., 2021; Wagner 

et al., 2021). Nesse sentido, Wagner et al. (2021) apontam que as forças de caráter tendem a 

ser mais frequentemente expressas em domínios como relações pessoais íntimas e 

relacionamentos afetivos, indicando que esses domínios podem ser entendidos como 
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princípios importantes para intervenções baseadas nas forças de caráter, devendo ser mais 

explorados na literatura. 

No contexto brasileiro, Noronha et al. (2023), em um estudo com estudantes de uma 

universidade particular, observaram que as mulheres apresentaram maiores médias do que os 

homens em seis forças de caráter: amor, inteligência social, modéstia, apreciação da beleza, 

esperança e espiritualidade. Esses achados são semelhantes aos do presente estudo, uma vez 

que a forças amor, esperança e apreciação do belo também estão entre as mais elevadas na 

amostra investigada, porém, as forças como inteligência social, modéstia e espiritualidade 

não se destacaram entre as mais presentes neste grupo, o que pode estar relacionado às 

especificidades do contexto prisional, às trajetórias de vida marcadas por rupturas sociais e às 

condições de privação de liberdade, que podem influenciar a expressão e o desenvolvimento 

de determinadas forças. 

Do mesmo modo, Noronha e Martins (2016) identificaram, em uma amostra de 

universitários, que as mulheres apresentaram maiores médias em forças como autenticidade, 

bondade, gratidão e perseverança. Esses resultados apresentam semelhanças com o presente 

estudo especialmente no que se refere às forças bondade e gratidão, que também se 

mostraram expressivas na amostra de mulheres encarceradas, porém, as forças como 

autenticidade e perseverança, embora presentes, não se configuraram entre as mais elevadas 

neste estudo, o que pode refletir os efeitos de contextos de vulnerabilidade social e 

institucionalização. 

Nessa perspectiva, Mercali e Costa (2021) ressaltam que o estudo das forças de 

caráter amplia o olhar para além das psicopatologias, permitindo reconhecer aspectos 

saudáveis e potenciais presentes no indivíduo, mesmo em contextos adversos. Nesse sentido, 

identificar forças de caráter em mulheres encarceradas possibilita compreender não apenas 
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suas vulnerabilidades, mas também seus recursos internos e capacidades de enfrentamento. 

Esses achados reforçam a importância de intervenções que valorizem e fortaleçam as 

potencialidades já existentes, contribuindo para a promoção do bem-estar psicológico, 

especialmente entre mulheres que vivenciam a maternidade em situação de privação de 

liberdade. 

Crescimento pós-traumático na amostra 

 

Quanto ao Crescimento Pós-Traumático (CPT), os dados apresentados na Tabela 14 

indicam que os escores variaram de 54 a 86, evidenciando que todas as participantes 

obtiveram pontuações superiores a 45, valor correspondente à metade do escore máximo 

possível do instrumento (90). Esse resultado sugere a presença de percepções subjetivas de 

crescimento pós-traumático em sua dimensão geral entre as participantes. A média geral de 

CPT foi de 69,76 (DP = 9,00), indicando relativa homogeneidade entre as participantes. 

Tabela 14 

 

Estatísticas descritivas do escore total de Crescimento Pós-Traumático 
 

Variável Média Mediana DP 
 

 Escore total de CPT 69,76 74 9,00  

Nota. CPT=crescimento pós-traumático; DP = desvio padrão. 

 

 

 

Para a avaliação do Crescimento Pós-Traumático (CPT) na literatura internacional, 

estudos como o de Tranter e Brooks (2021) têm utilizado comparações de escores antes e 

após intervenções voltadas à promoção do bem-estar, demonstrando que estratégias focadas 

na gestão da resiliência emocional podem impactar positivamente o funcionamento 

psicológico. Do mesmo modo, Vanhooren et al. (2018b) evidenciaram que o crescimento 

pós-traumático pode emergir a partir de intervenções terapêuticas realizadas no contexto 

carcerário, indicando que esse ambiente, apesar de suas adversidades, não impede processos 

de ressignificação psicológica. 
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Os idealizadores do instrumento original de avaliação do CPT, Tedeschi e Calhoun 

(1996), ao compararem indivíduos que vivenciaram traumas com aqueles que não relataram 

experiências traumáticas, observaram que pessoas expostas a eventos traumáticos mais 

severos relataram maiores benefícios percebidos, especialmente entre as mulheres. Esses 

achados reforçam a compreensão de que o crescimento pós-traumático está associado à forma 

como o indivíduo elabora e atribui significado às adversidades vivenciadas. 

Nesse sentido, embora o presente estudo não tenha adotado grupos comparativos ou 

delineamento longitudinal, os escores de CPT observados sugerem a presença de percepção 

de crescimento pós-traumático entre mulheres grávidas ou acompanhadas de seus filhos no 

cárcere, a qual pode ser potencializada por intervenções no ambiente prisional que foquem 

em processos de mudança e fortalecimento psicológico. Assim, os resultados indicam 

potencial para o desenvolvimento de processos de crescimento psicológico mesmo em 

trajetórias marcadas por adversidades significativas. Recomenda-se que pesquisas futuras 

realizem comparações com mães não institucionalizadas e com diferentes contextos de vida, 

a fim de aprofundar a compreensão sobre os fatores associados ao CPT nessa população. 

Correlação entre o escore de EAI e o escore das Forças de Caráter 

 

Não foi observada correlação estatisticamente significativa entre o escore total de 

Experiências Adversas na Infância (EAI) e a maioria das Forças de Caráter avaliadas, o que 

está exposto na Tabela 15, entretanto, identificou-se uma correlação positiva, de magnitude 

moderada, entre o escore total de EAI e a força de caráter Bravura (rho = 0,556; p = 0,020), 

indicando que maiores níveis de exposição a adversidades na infância estiveram associados a 

maiores níveis dessa força na amostra. 
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Tabela 15 

 

Correlações entre o escore total de Experiências Adversas na Infância e as Forças de Caráter 
 

Variáveis Escore total de EAI 
Forças de caráter Rho Sig. 

Criatividade -0,135 0,604 

Curiosidade 0,056 0,831 

Pensamento Crítico -0,061 0,816 

Amor ao aprendizado -0,065 0,803 

Sensatez -0,076 0,772 
Bravura 0,556* 0,020 

Perseverança -0,035 0,895 

Autenticidade 0,008 0,977 

Vitalidade 0,139 0,595 

Amor -0,136 0,603 

Bondade 0,419 0,094 

Inteligência Social -0,448 0,071 
Cidadania 0,207 0,424 

Imparcialidade -0,437 0,080 

Liderança -0,377 0,135 

Perdão -0,414 0,099 

Modéstia 0,096 0,715 
Prudência -0,078 0,765 

Autorregulação -0,289 0,260 

Apreciação do Belo 0,431 0,084 

Gratidão -0,084 0,748 
Humor 0,320 0,211 
Esperança 0,215 0,408 

 Espiritualidade 0,351 0,167  

 

Nota. EAI= experiências adversas na infância. Rho = coeficiente de correlação de Spearman. Sig. = 

significância. 

*p < 0,05. **p < 0,01. ***p < 0,001 

 

 

 

Segundo Peterson e Seligman (2004), a bravura envolve não se esquivar de ameaças, 

desafios, dificuldades ou dor; posicionar-se em defesa do que é considerado correto mesmo 

diante de oposição; e agir de acordo com convicções pessoais, ainda que impopulares, 

incluindo, mas não se restringindo, à bravura física. Nesse sentido, é possível que as 

experiências adversas precoces tenham exigido dessas mulheres o desenvolvimento de 

estratégias de enfrentamento baseadas na ação diante do risco e da ameaça, favorecendo a 
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expressão da bravura como um recurso adaptativo ao longo da trajetória de vida, 

considerando que as forças podem ser desenvolvidas ao longo da vida de acordo com 

Seligman (2009). 

Dentre os estudos internacionais (Harzer et al., 2021; Wagner et al., 2021) e nacionais 

(Noronha & Martins, 2016; Noronha et al.,2023; Mercali & Costa, 2021) nenhum apontou a 

bravura como foco das investigações e essa força não apareceu como a média mais 

significativa nas populações investigadas na literatura dos últimos 20 anos. A correlação 

observada com a bravura indica que, dentre as forças encontradas, essa foi a única que 

apresentou correlação significativa com o histórico de adversidades na infância. Essa 

correlação não significa necessariamente que as adversidades tenham produzido essa força, 

mas sugere que essas experiências podem ter contribuído para processos de autorreflexão e 

autopercepção, nos quais as participantes reconhecem em si mesmas a capacidade de 

enfrentar, resistir e agir diante das dificuldades vividas, identificando na bravura uma de suas 

principais potencialidades. 

 

Correlação entre o escore de EAI e o escore de CPT 

 

Não foi encontrada correlação estatisticamente significativa entre o escore geral de 

Crescimento Pós-Traumático (CPT) e o escore total de Experiências Adversas na Infância 

(EAIs), o que pode ser visto na Tabela 16. Esse resultado sugere que, nesta amostra, a 

exposição a adversidades na infância não se associou diretamente ao crescimento pós-

traumático percebido. A ausência de correlação pode estar relacionada, ao menos em parte, 

ao tamanho reduzido da amostra (N = 17), o que implica menor poder estatístico para detectar 

associações de pequena ou moderada magnitude. 
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Tabela 16 

 

Correlações entre o escore total de EAI e o escore total de Crescimento Pós-Traumático 

 

Variáveis 
 Escore total CPT  

Rho Sig. 

 Escore tot 
Rho 

al de EAI  
Sig. 

Escore total CPT 
1 0 -0,394 0,117 

Escore total de EAI 
-0,394 0,117 1 0 

 
Nota. EAI= experiências adversas na infância; CPT=crescimento pós-traumático. Rho = coeficiente de 

correlação de Spearman. Sig. = significância. 

*p < 0,05. **p < 0,01. ***p < 0,001 

 

 

 

Apesar do tamanho reduzido da amostra, a ausência de correlação significativa com 

EAI reforça a complexidade do fenômeno do crescimento pós-traumático, especialmente em 

contextos de alta vulnerabilidade, como o encarceramento feminino. Tais resultados apontam 

para a necessidade de considerar outros recursos psicológicos na compreensão do CPT, como 

demonstrado pelos estudos de Ai et al. (2022) e Ai et al. (2023). Indicando que a vivência de 

adversidades, por si só, não necessariamente leva ao crescimento pós-traumático, sem a 

influência de outras variáveis. Nessa perspectiva estudos como o de Tamiolaki et al. (2024) 

com crianças de oito a dez anos, revelou que práticas de fortalecimento baseadas em 

mindfulness aliadas a forças de caráter podem aumentar os resultados positivos para o bem-

estar ou crescimento pós-traumático e reduzir os sintomas psicológicos negativos ligados ao 

Transtorno de Estresse Pós-Traumático. 

O estudo Thomadaki (2017), investigou como mães que perderam seu primeiro filho 

durante o período perinatal no Reino Unido vivenciaram crescimento pessoal após essa perda 

traumática, por meio de entrevistas com oito mulheres, foram identificadas experiências 

marcadas por dor profunda, múltiplas perdas simbólicas, mecanismos de enfrentamento 

variados e, por fim, mudanças positivas, concluindo que mesmo em meio ao sofrimento, é 
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possível encontrar caminhos de crescimento, contudo, o papel do apoio psicológico é 

essencial nesse processo. 

Desse modo é possível afirmar que inúmeros fatores podem estar relacionados ou 

contribuir para o CPT. Nessa perspectiva Vanhooren et al. (2017) afirmam que para os 

presos, o apoio emocional de outras pessoas durante o encarceramento é crucial para uma 

mudança positiva. Para mulheres em situação de cárcere, esses achados reforçam que 

justamente por suas trajetórias marcadas por adversidades, torna-se necessário ampliar as 

pesquisas e as intervenções voltadas ao fortalecimento de recursos psicológicos que 

favoreçam a superação dos impactos negativos de suas experiências de vida. 

Dados qualitativos 

Para a composição dos resultados referentes a análise qualitativa, três seções foram 

desenvolvidas, sendo a primeira a descrição das trajetórias de vida de quatro participantes por 

meio de seus relatos, composta pelos dados obtidos por meio do Questionário de 

Caracterização Biopsicossocial e Trajetória de Vida - Maternidade no Cárcere, em especial as 

perguntas dedicadas a obtenção de dados qualitativos das seções do questionário: Infância, 

adolescência e vida adulta; aplicadas com as participantes, identificadas de 1 a 4 para 

garantir o sigilo. Na segunda seção, foi realizada a descrição dos fatores de risco observados 

na trajetória de vida das mulheres em cada ciclo vital analisado, que foram dispostos na 

figura 7 e em seguida na terceira seção, foram descritos os fatores de proteção observados na 

trajetória de vida das mulheres em cada ciclo vital analisado, dispostos na figura 8. 

As participantes foram selecionadas a partir da leitura e organização das transcrições 

resultantes das entrevistas com as 17 mulheres presentes na UMI em 2025, que revelou que 

muitas participantes optaram por não entrar em detalhes sobre determinados tópicos, por 

tanto, gerando respostas mais curtas e que dificultaram a categorização de suas falas. Fatores 

como os temas sensíveis explorados, o ambiente de coleta, entre outros, podem ter impactado 
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a complexidade das respostas. Nesse sentido, os quatro relatos apresentados foram escolhidos 

por conterem dados mais completos, com uma maior quantidade de informações, que 

possibilitou a identificação de elementos comuns nos discursos. As quatro participantes 

selecionadas, tem como motivo da prisão o tráfico de drogas, todas estavam grávidas na UMI 

e todas são multíparas. 

 

 

Relatos dos casos 

 

Caso 1 

 

A participante 1 era uma mulher de 24 anos, nascida na região metropolitana de 

Belém. Possui ensino médio incompleto, mas não soube dizer em que ano parou. Relatou ter 

uma boa convivência familiar na infância, principalmente com a mãe e com os irmãos. Nessa 

fase tinha amigos, brincava e era uma criança alegre. Foi criada pela mãe e pelo padrasto, que 

chama de pai, não falou sobre o pai biológico. Sua mãe e seu padrasto se separaram quando 

tinha 13 anos. Relatou que com 14 anos bebeu pela primeira vez, mas que só experimentou e 

não bebe hoje em dia. Começou com 14 anos, também, a fumar maconha e continua fazendo 

uso. A participante disse que testemunhou um irmão mais velho ser baleado e morto quando 

ela tinha 15 anos, por pessoas envolvidas com assalto. Lembra de passar tempo com a mãe e 

os irmãos, de ter amigos e brincar na adolescência. Afirmou que nessa fase, no seu bairro já 

ouviu tiros, testemunhou brigas e ameaças e que ela e família foram afetados por essa 

violência. Disse que seus pais sempre a incentivavam a estudar, porém, ela decidiu parar 

depois que engravidou aos 18 anos. Afirmou que a família continua unida hoje em dia, que 

tem amigos e que gosta de sair e se reunir com eles. Quanto ao encarceramento disse que é 

ruim ficar longe da família, dos filhos, da mãe e das irmãs. 
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Caso 2 

 

A participante 2 é uma mulher de 24 anos nascida no interior do estado do Pará. 

 

Possui ensino médio incompleto e parou no segundo ano. Relatou que sofreu abuso sexual na 

infância, que ocorreu uma vez e que foi fora da sua residência, que não lembra idade, apenas 

que era pequena e não gosta de falar sobre, não dando mais detalhes, para além de que a 

situação envolveu um toque no seu corpo que não consentiu. Disse ter uma boa relação 

familiar, com todas as pessoas da casa durante sua infância, afirmando que foi criada pela tia 

e pelo tio e que os considera pais adotivos. Não quis falar sobre seus pais biológicos. Nesse 

sentido disse que sua mãe (tia) já tinha outros filhos e até netos quando a acolheu aos 2 anos 

de idade e que todas as crianças moravam juntas, brincavam, passeavam e não tinham 

conflitos. Nessa fase ela tinha amigos e passava muito tempo com os irmãos. Disse que nesse 

período seus pais queriam que ela fosse as aulas, mas ela não gostava de estudar e não queria 

ir e afirmou que chegou a ser expulsa da escola com 12 anos pela quantidade de faltas. 

Declarou que sempre foi rebelde, porque não queria estudar, mas que a família tinha 

paciência e tentavam ajudar. Disse que começou a beber com 15 anos, nos finais de semana. 

Durante a adolescência continuou tendo uma boa relação familiar e a passar tempo com a 

mãe e os irmãos, mas que os pais se separaram no meio de sua adolescência, não dando mais 

detalhes. As lembranças que tem de seu bairro nesse período são de que era uma área 

violenta. Viu pessoas levando tiro, sofreu com violência e teve conhecidos afetados também. 

Apontou que nessa fase não tinha amigos e praticamente não saia de casa, também declarou 

não ter tempo para brincar ou realizar atividades de lazer. Afirmou que não considera que tem 

amigos hoje, gosta de fazer parte da igreja, mas não se aproxima das pessoas. Continuou os 

estudos por causa dos pais, porém, decidiu parar com 19 anos. Gosta de sair aos finais de 

semana para beber e usar drogas. Começou a usar cocaína com 23 anos. O bairro continua 

igual em sua fase adulta, violento e com tiroteios. Sua relação com a mãe e os irmãos 
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continua boa e sua família sempre a apoia. Sobre o encarceramento disse que o mais difícil é 

ficar longe da família. 

Caso 3 

 

A participante 3 é uma mulher de 26 anos nascida no interior do estado do Pará. 

 

Possui ensino fundamental incompleto e parou na terceira série. Relatou que sofreu abuso 

sexual por parte de diferentes parentes próximos entre os 11 e 12 anos, abusos que iam de 

toques a tentativas de estupro, afirmando que essas tentativas ocorreram mais de três vezes 

durante esse período de sua vida e que em uma ocasião ela foi de fato estuprada, afirmou que 

a irmã também sofria com esses abusos e que aconteciam dentro de casa. Foi criada pelos 

pais biológicos, porém, seu pai faleceu quando ela tinha 11 anos. Diz que no período da 

infância, pelo menos até os 11 anos, sua família era feliz, antes do falecimento de seu pai e de 

um irmão. Tinham momentos em família, todos juntos aos finais de semana e lembra 

principalmente desses momentos com sua mãe. Afirmou que após a morte do pai, a família 

teve problemas financeiros e que as relações familiares pioraram, com muitos conflitos e 

agressões físicas que aconteciam com ela e com os irmãos. Disse que nessa fase ela gostava 

de estudar, que sua mãe a incentivava e que sua professora a elogiava, tinha amigos e 

brincava. Repetiu a terceira série duas vezes e depois não quis mais continuar e acabou 

interrompendo seus estudos aos 13 anos, contra a vontade da mãe. Apontou que seu 

comportamento mudou após a morte do pai porque a mãe não conseguia controlá-la. 

Começou a beber e a usar maconha com 13 anos e ficou mais próxima do irmão, com quem 

saia muito e que já havia sido preso por um assalto na época, do qual a participante afirma 

que ele era inocente, mas que depois se envolveu com tráfico. A relação familiar ficou muito 

difícil nessa época, relatando que era comum que ela e os irmãos recebessem gritos ou surras 

e por isso procurava não parar em casa e não ajudar a família financeiramente. Nesse período 

se envolveu com o tráfico após se envolver romanticamente com um rapaz, o que gerou 
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discussões entre ela e a irmã que não concordava com a situação. Ela tinha amigos e gostava 

de ser adolescente porque saia muito. Relatou que em um desses passeios, de madrugada, ela 

foi estuprada, não entrando em mais detalhes. Afirmou que em seu bairro tinha muita 

violência e que já testemunhou tiros e ataques com faca. Em sua vida adulta a violência e as 

agressões contra ela e contra conhecidos continuaram fazendo parte de seu cotidiano. 

Começou a usar cocaína com 18 anos, todo dia e continua a beber. Tem amigos e vai muito 

pra festa. Afirmou que a mãe tenta a entender, mas suas irmãs a julgam. Sobre o cárcere disse 

se sentir sozinha sem notícias de seus filhos e tem medo de perder o amor deles por não estar 

com eles, dizendo que é muito ruim estar grávida no cárcere, tem medo de estar sozinha 

durante o parto, tem outros medos e gostaria do apoio da família. 

Caso 4 

 

A participante 4 é uma mulher de 24 anos nascida no interior do estado do Pará. 

 

Possui ensino médio incompleto e parou no primeiro ano. Foi criada pelos pais biológicos. 

Relatou que durante a infância tinha uma boa relação familiar, com seus pais e com seus 

irmãos, que seus pais sempre cuidaram bem deles, vigiavam e conversavam. Tinha amigos e 

passava tempo passeando e brincando com os irmãos. Apesar de seus pais não deixarem que 

ela parasse os estudos, ela não gostava de ir as aulas, faltava muito e por conta disso 

reprovou, repetindo a quinta série três vezes. Continuou os estudos até os 15 anos e depois 

decidiu parar a contragosto dos pais, afirmando que era muito difícil ir as aulas por conta da 

região rural onde morava. Durante a sua adolescência saia muito com o irmão e com amigos. 

Seu pai morreu em decorrência de problemas do coração quando tinha 16 anos. Testemunhou 

em seu bairro nessa fase, brigas e agressões, não entrando em detalhes. Começou a fumar 

maconha todos os dias e a beber nos finais de semana com 17 anos, conservando esse hábito 

até sua fase adulta. Na fase adulta diz que suas relações são boas, que sua família a ajuda e 
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que tem amigos com quem sai e vai a festas. Sobre o encarceramento diz que sente mal e 

pensa em sair logo por não ter notícias da filha. 

 

 

Fatores de Risco na Trajetória de vida 

 

Os fatores de risco identificados a partir de situações comuns vivenciadas pelos casos 

estudados foram: Evasão escolar; Violência na vizinhança; Consumo precoce de álcool; 

Consumo de substâncias ilícitas; Abuso sexual; Violência entre familiares; Abuso físico; 

Conflito familiar; Familiar encarcerado; Morte e/ou separação dos pais (Figura 7). 

 

 

Fases do ciclo vital Fatores de risco 
Caso 

1 

Caso 

2 

Caso 

3 

Caso 

4 

 

 

 

 

Infância 

Evasão escolar     

Violência na vizinhança     

Consumo precoce de álcool     

Consumo de substâncias ilícitas     

Abuso sexual  √ √  

Violência entre familiares   √  

Abuso físico   √  

Conflito familiar   √  

Familiar encarcerado √    

Morte e/ou separação dos pais   √  

 

 

 

 

Adolescência 

Evasão escolar   √ √ 

Violência na vizinhança √ √ √ √ 

Consumo precoce de álcool √ √ √ √ 

Consumo de substâncias ilícitas √  √ √ 

Abuso sexual   √  

Violência entre familiares   √  

Abuso físico   √  

Conflito familiar   √  

Familiar encarcerado   √  

Morte e/ou separação dos pais √ √  √ 

 

Vida adulta 

Evasão escolar √ √   

Violência na vizinhança  √ √  

Consumo de substâncias ilícitas √ √ √ √ 

 

Figura 7. Quadro comparativo com os principais fatores de risco entre os quatro casos 
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Na infância das participantes, não foram identificados casos de evasão escolar, 

violência na vizinhança, consumo precoce de álcool ou consumo de substâncias ilícitas em 

nenhum dos quatro casos analisados. Apenas no Caso 1 ocorreu a presença de familiar 

encarcerado. O abuso sexual esteve presente nos Casos 2 e 3. O Caso 3 também apresentou 

violência entre familiares, abuso físico, conflito familiar e morte e/ou separação dos pais, 

concentrando o maior número de fatores de risco nessa fase. De modo geral, a infância foi 

caracterizada por menor número de fatores de risco, com exceção do Caso 3. 

Na adolescência, a violência na vizinhança e o consumo precoce de álcool estiveram 

presentes em todos os quatro casos analisados. O consumo de substâncias ilícitas ocorreu nos 

Casos 1, 3 e 4. A evasão escolar esteve presente nos Casos 3 e 4. O abuso sexual, a violência 

entre familiares, o abuso físico, o conflito familiar e a presença de familiar encarcerado foram 

identificados exclusivamente no Caso 3. A morte e/ou separação dos pais esteve presente nos 

Casos 1, 2 e 4. Nesse sentido a adolescência concentrou maior diversidade e frequência de 

fatores de risco. 

Na vida adulta, o consumo de substâncias ilícitas esteve presente em todos os quatro 

casos analisados. A evasão escolar foi observada nos Casos 1 e 2. Na fase adulta, observa-se 

a persistência de alguns fatores de risco, com destaque para o consumo de substâncias ilícitas, 

presente em todos os casos. 

Ao considerar a trajetória de vida das participantes, alguns fatores de risco estiveram 

presentes em todos os quatro casos, ainda que em diferentes fases do ciclo vital: violência na 

vizinhança; consumo precoce de álcool; morte e/ou separação dos pais; evasão escolar e 

consumo de substâncias ilícitas. 

Segundo Alloush e Bloem (2022) a violência na vizinhança pode ter um grande 

impacto no bem-estar psicológico dos indivíduos. Do mesmo modo, Kravitz-Wirtz et al. 

(2022) apontam que indivíduos em comunidades desproporcionalmente afetadas pela 
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violência frequentemente transitam estrategicamente por espaços públicos, alterando seus 

horários, suas redes e suas rotinas em resposta à violência comunitária, ou seja, diversos 

aspectos de suas vidas são afetados pela violência presenciada ou vivenciada diretamente. 

Nesse sentido Para Bishop et al. (2020) é possível que a violência na vizinhança possa ter 

impactos duradouros desde a infância até a fase adulta. 

Acerca do consumo precoce de alcool e drogas por adolescentes estudos como o de 

Kingston et al. (2017) apontam para consequências psicossociais que podem favorecer o 

envolvimento com atividades criminosas. Do mesmo modo Favril (2023) afirma que o uso de 

drogas aumenta o risco dos indivíduos de entrar em contato com o sistema de justiça 

criminal, bem como, que a população nos ambientes prisionais é desproporcionalmente 

composta de indivíduos que fazem uso de substância ilícitas em comparação com a 

população geral. 

A perda dos pais durante a infância ou a adolescência pode levar a impactos 

duradouros na saúde mental, estando associada a desfechos como ansiedade, depressão e 

baixa autoestima ao longo da vida (Chipalo, 2024). Da mesma forma, a separação dos pais 

também pode estar associada a problemas diversos, como apontam Bohman et al. (2017), pais 

separados tendem a apresentar relações mais fragilizadas com seus filhos, o que pode ser 

associado a efeitos negativos na saúde mental dos filhos. Nesse contexto, a morte e/ou a 

separação dos pais podem comprometer o senso de segurança e estabilidade durante a 

infância e a adolescência, configurando-se como experiências adversas relevantes, com 

potenciais efeitos duradouros sobre a saúde, o bem-estar e as oportunidades de vida (CDC, 

2025). 

Quanto a evasão escolar, Lansford et al. (2016) apontam que alunos que abandonaram 

o ensino médio tem até quatro vezes mais probabilidade de sofrer consequências negativas 
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individuais resultando em maior probalidade de encarecarceramento, uso de substâncias 

ilícitas e saúde precária. Peteet et al. (2018) destaca que alunos que abandonam o ensino 

médio apresentam taxas mais altas de consumo excessivo de álcool e uso de maconha. Nessa 

persctiva estudos apontam que a população carcerária tem niveis baixos de escolaridade 

(Heimer et al., 2023; Shlafer et al., 2020), o que pode significar maior fragilização economica 

e consequente envolvimento com criminalidade como apontado por Constant (2021). 

Outros fatores de risco estiveram presentes em dois casos, como o abuso sexual, 

identificado nos Casos 2 e 3. Observa-se que a população encarcerada frequentemente 

apresenta uma trajetória marcada por adversidades, com destaque para o abuso sexual na 

infância (Caravaca-Sánchez et al., 2019). Nesse sentido, Karlsson e Zielinski (2020) sugerem 

que a alta taxa de abuso sexual entre mulheres encarceradas pode estar ligada ao 

desenvolvimento de transtornos mentais e ao uso de substâncias, que por consequência 

podem contribuir para o encarceramento dessa população. Do mesmo modo ressalta-se que a 

violência entre familiares, o abuso físico e o conflito familiar foram identificados apenas no 

Caso 3. Para Jones et al. (2020) experiências de abuso, negligência e ambiente familiar 

caótico podem causar danos significativos no processo de desenvolvimento e ter um impacto 

duradouro na saúde mental do adulto. 

Nesse sentido os resultados indicam que as trajetórias das participantes são marcadas 

por múltiplos fatores de risco ao longo da vida, especialmente experiências adversas 

precoces, violência, evasão escolar e uso de substâncias, que se articulam ao envolvimento 

com o sistema de justiça criminal. Esses achados reforçam que o encarceramento feminino 

está fortemente relacionado a vulnerabilidades específicas de gênero, entretanto, segundo 

Fischer et al. (2025), os instrumentos e programas baseados predominantemente em amostras 

masculinas tendem a não atender às necessidades das mulheres encarceradas, especialmente 
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aquelas em maior risco de reincidência, evidenciando a necessidade de abordagens mais 

sensíveis às trajetórias femininas. 

Fatores de Proteção na Trajetória de vida 

Os fatores de proteção identificados a partir de situações comuns vivenciadas pelos 

casos estudados foram: Vínculo materno; Vínculo paterno; Vínculo com irmãos; Grupo de 

pares; Brincar/Lazer; Incentivo ao estudo (Figura 8). 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 8. Quadro comparativo com os principais fatores de proteção entre os quatro casos 

Na infância, observou-se a presença de diversos fatores de proteção nos quatro casos 

 

analisados. O vínculo materno, o grupo de pares, o brincar/lazer e o incentivo ao estudo 

estiveram presentes em todos os casos. O vínculo com irmãos foi identificado nos Casos 1, 2 

e 4. O vínculo paterno esteve presente apenas nos Casos 2 e 4. De modo geral, a infância foi 

marcada por uma presença consistente de fatores de proteção, comuns à maioria das 

participantes. 

Fases do ciclo vital Fatores de proteção 
Caso 

1 

Caso 

2 

Caso 

3 

Caso 

4 

 

 

Infância 

Vínculo materno √ √ √ √ 

Vínculo paterno  √  √ 

Vínculo com irmãos √ √  √ 

Grupo de pares √ √ √ √ 

Brincar/Lazer √ √ √ √ 

Incentivo ao estudo √ √ √ √ 

 

 

Adolescência 

Vínculo materno √ √   

Vínculo paterno     

Vínculo com irmãos √ √ √ √ 

Grupo de pares √  √ √ 

Brincar/Lazer √  √ √ 

Incentivo ao estudo √ √ √ √ 

 

 

Vida adulta 

Vínculo materno √ √ √  

Vínculo paterno     

Vínculo com irmãos √ √   

Grupo de pares √  √ √ 

Brincar/Lazer √ √ √ √ 

Incentivo ao estudo √ √   
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Na adolescência, verificou-se uma redução na quantidade de fatores de proteção 

quando comparada à infância. O vínculo com irmãos e o incentivo ao estudo estiveram 

presentes em todos os quatro casos. O grupo de pares e o brincar/lazer foram identificados 

nos Casos 1, 3 e 4. O vínculo materno esteve presente apenas nos Casos 1 e 2. O vínculo 

paterno não foi identificado em nenhum dos casos nessa fase. Os Casos 1 e 4 apresentaram 

maior número de fatores de proteção na adolescência, enquanto o Caso 2 apresentou menor 

diversidade desses fatores. Nesse sentido a adolescência parece ter sido um período de 

mudanças significativas na trajetória de vida das participantes. 

Na vida adulta, os fatores de proteção estão distribuídos de forma diversa entre os 

casos. O brincar/lazer esteve presente em todos os quatro casos analisados. O vínculo 

materno foi identificado nos Casos 1, 2 e 3. O vínculo com irmãos esteve presente nos Casos 

1 e 2. O grupo de pares foi identificado nos Casos 1, 3 e 4. O incentivo ao estudo esteve 

presente apenas nos Casos 1 e 2. O vínculo paterno não foi identificado em nenhum dos casos 

nessa fase. Observa-se que nessa fase do ciclo de vida também houve uma redução de fatores 

de proteção identificados nos relatos das participantes. 

Na infância, dentre os diversos fatores de proteção comuns aos quatro casos 

analisados, destacando-se o vínculo materno, o grupo de pares, o brincar/lazer e o incentivo 

ao estudo. Esses elementos indicam uma infância marcada por significativa presença de 

suporte social, seja por meio dos vínculos familiares, seja pela convivência com pares. O 

suporte social é definido por Colvin et al. (2002) como a assistência proveniente de 

comunidades, redes sociais e pessoas de confiança, capaz de atender às necessidades dos 

indivíduos. Dessa forma o apoio social pode exercer um papel protetivo relevante, 

especialmente ao atenuar os efeitos mais negativos associados a condições de vulnerabilidade 

e transtornos mentais (Caravaca-Sánchez et al., 2019). 
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O incentivo aos estudos também se apresenta como um fator de proteção importante 

na infância, uma vez que a escolarização é amplamente reconhecida como um elemento que 

reduz vulnerabilidades futuras. Níveis mais elevados de escolaridade estão associados a 

menores taxas de uso de substâncias na vida adulta e à iniciação sexual mais tardia, 

funcionando como um recurso de proteção ao longo do desenvolvimento (Peteet et al., 2018). 

Além disso, o tempo dedicado ao brincar e às atividades de lazer também se configura como 

um fator protetivo relevante na primeira infância, contribuindo para o desenvolvimento 

(Martins et al., 2025). 

Na adolescência, os fatores de proteção relacionados ao suporte social, tanto de 

amigos quanto de familiares, permaneceram presentes nos quatro casos, assim como o 

incentivo aos estudos. Ressalta-se, contudo, que apenas no Caso 2 a participante relatou 

ausência de amizades e de atividades de lazer, o que pode indicar uma maior fragilização das 

redes de apoio nesse período. Nesse sentido, a adolescência constitui uma fase crítica de 

transição, marcada por intensas mudanças e os vínculos familiares e de amizade 

desempenham papel central na promoção de adaptação saudável e na facilitação da passagem 

para a vida adulta (Pereira et al., 2016). 

Na vida adulta, o brincar/lazer foi o único fator de proteção presente em todos os 

quatro casos. Para as participantes, essas atividades se manifestaram principalmente por meio 

de práticas sociais, como ir a festas, passear ou passar tempo com amigos e familiares. 

Observa-se, entretanto, uma diferença no Caso 2, no qual a participante relatou frequentar 

festas e a igreja, mas sem manutenção de vínculos de amizade, contando predominantemente 

com o suporte familiar. O incentivo aos estudos por parte da família manteve-se para aquelas 

participantes que continuaram frequentando a escola na vida adulta, evidenciando a 

persistência do apoio familiar como fator protetivo. Esse achado sugere que a evasão escolar 

não pode ser compreendida apenas a partir da ausência de suporte familiar, uma vez que 
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outros fatores podem ter contribuído para evasão escolar que não somente a falta de apoio 

familiar, como para participante do Caso 4 que afirmou deixar de frequentar as aulas por 

conta da região rural onde morava que representou um obstáculo. 

A análise dos fatores de proteção ao longo da trajetória de vida das participantes 

evidencia que apesar da presença de múltiplos fatores de risco, houve recursos importantes 

que atuaram de forma protetiva em diferentes fases do desenvolvimento. Esses achados 

reforçam a importância de compreender a complexidade das trajetórias dessas mulheres, 

indicando que a coexistência de fatores de risco e proteção ao longo da vida pode influenciar 

tanto os processos de vulnerabilidade quanto as possibilidades de adaptação e 

desenvolvimento, mesmo em contextos marcados por adversidades significativas, como o 

cárcere. 

Considerações Finais 

 

A presente pesquisa alcançou seus objetivos ao analisar a trajetória de vida de mulheres 

grávidas ou que se encontram no cárcere acompanhadas de seus filhos, por meio das 

Experiências Adversas na Infância e de características psicológicas, como forças de caráter e 

crescimento pós-traumático, considerando aspectos biopsicossociais. No que se refere às 

contribuições, este estudo apresenta relevância teórica e acadêmica ao articular conceitos de 

EAIs, forças de caráter e crescimento pós-traumático em uma população ainda pouco 

investigada no contexto brasileiro. Socialmente, destaca-se por dar visibilidade às mulheres em 

situação de cárcere, buscando compreendê-las para além do crime cometido, valorizando suas 

vivências, recursos psicológicos e possibilidades de desenvolvimento. 

Algumas dificuldades foram encontradas durante a realização da pesquisa. A alta 

rotatividade do ambiente da Unidade Materno Infantil dificultou o estabelecimento de rapport, 

além do tempo prolongado necessário para aplicação dos instrumentos ter gerado cansaço em 

algumas participantes. Ressalta-se que o fato de estarem grávidas ou acompanhadas de seus 
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filhos exigiu pausas frequentes durante as entrevistas, o que impactou o ritmo da coleta. Além 

disso, a dificuldade emocional de relatar experiências traumáticas pode ter influenciado a 

profundidade das respostas. As participantes apresentaram respostas breves e frequentemente 

evitaram se aprofundar em determinados temas, entre tanto, os dados obtidos permitiram 

compreender padrões relevantes de adversidades, fatores de risco e de proteção ao longo do 

ciclo vital, contribuindo para uma leitura mais integrada de suas experiências de vida. 

Como limitações, destaca-se o número reduzido de participantes e impossibilidade de 

utilização de gravadores durante a coleta, que teria facilitado o processo de registro dos dados 

qualitativos aqui utilizados. Apesar das limitações, os achados reforçam a importância de novas 

investigações com amostras maiores e delineamentos variados, ampliando a compreensão das 

características psicológicas de mulheres em situação de cárcere. Estudos futuros podem 

aprofundar a relação entre EAIs, recursos psicológicos e processos de mudança positiva, bem 

como subsidiar intervenções mais adequadas a essa população. Dessa forma, torna-se 

fundamental o fortalecimento de parcerias entre pesquisadores, instituições acadêmicas e 

órgãos responsáveis pelo sistema prisional, possibilitando o avanço do conhecimento e de 

práticas mais humanizadas. 
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